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RESUMO 
 

 

 

 

Este trabalho foi realizado com o objetivo de determinar a biodisponibilidade dos 

minerais cálcio (Ca), fósforo (P), sódio (Na), potássio (K) e magnésio (Mg) da farinha 

de carne e ossos com diferentes teores de proteína bruta (PB). Um ensaio de 

digestibilidade ―in vivo‖ foi realizado com 180 juvenis de tilápia do Nilo (32,65± 4,52 

g) da linhagem GIFT, distribuídos em aquários cônicos, em delineamento inteiramente 

casualizado com cinco tratamentos e três repetições. Foram avaliadas cinco farinhas de 

carne e ossos com 30,90; 35,26; 38,06; 41,38 e 44,36% de PB. Para a determinação dos 

coeficientes de disponibilidade e digestibilidade aparentes (CDA) foi utilizada ração-

referência com aproximadamente 3.120 kcal de ED/kg e 32% de PB. As rações-teste 

foram compostas por 70% da dieta-referência e 30% de cada farinha de carne e ossos 

avaliada. Os valores dos CDAs foram submetidos à análise de variância e em caso de 

significância submetidos à análise de regressão polinomial (P<0,05). Também foi 

realizada análise de correlação linear entre a composição química das farinhas e os 

CDA dos nutrientes e dos minerais. Os CDA médios dos minerais Ca, P, Na, K e Mg 

variaram entre -2,35 e 26,75; 3,7 e 55,31; 37,83 e 82,77; -0,72 e 23,04; 24,38 e 

331,84%, respectivamente. Foi observado efeito da matéria mineral (MM) e da PB 

sobre a disponibilidade aparente do Ca e P, e sobre a digestibilidade aparente da MS. 

Foi observado correlação positiva entre os teores de PB e os CDA de todos os minerais 

analisados com exceção do K e do Mg, os quais apresentaram correlação positiva com a 

MM. Os CDAs do Ca, P e Na apresentaram correlação negativa com a MM. OCDA da 

MS apresentou correlação positiva apenas com a PB e o mineral Na. Os CDA do Ca e 

do P apresentaram correlação negativa com os teores dos minerais Ca, P e Mg. A 

farinha de carne e ossos com 46,37% de proteína bruta apresentou maior CDA dos 

nutrientes e minerais. As farinhas de carne e ossos avaliadas podem ser utilizadas como 

fonte de minerais para a tilápia do Nilo. 

 

Palavras-chave: disponibilidade, minerais, correlação, Oreochromis niloticus 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ABSTRACT 
 

 

 

 

Bioavailability of calcium (Ca), phosphorus (P), sodium (Na), potassium (K) and 

magnesium (Mg) of meat and bone meal with different levels of crude protein (CP) 

were evaluated. An in vivo digestibility trial was carried out with 180 juveniles of Nile 

tilapia (32.65 ± 4.52 g), GIFT strain, divided into conical tanks. Five meat and bones 

meals with 30.90, 35.26, 38.06, 41.38 and 44.36% CP were evaluated in a completely 

randomized design with five treatments and three replications. To determine the 

apparent digestibility coefficients (ADC) a reference diet based on soybean meal and 

poultry meal by product with approximately 3,120 kcal DE.kg
-1

 and 32% of CP was 

elaborated. The test diets were composed of 70% of reference diet and 30% of each 

meat and bone meal. The values of ADCs were submitted to variance analysis and in 

case of significance were then submitted to polynomial regression analysis (P < 0.05). 

Analysis of linear correlation between the chemical composition of the meals and ADC 

of nutrients and minerals was also performed. ADCs mean values of the minerals Ca, P, 

Na, K and Mg varied between -2.35 and 26.75; 3.7 and 55.31; 37.83 and 82.77; -0.72 

and 23.04; 24.38 and 331.84 %, respectively. Effect of ash and CP on ADC of Ca and P, 

and on the ADC of dry matter (DM) were observed. Positive correlation between the CP 

and the ADC of all minerals analyzed was observed except for K and Mg, which 

showed a positive correlation with the ash content of the meals. The ADCs of Ca, P and 

Na, showed a negative correlation with the ash content. The ADC of DM was positively 

correlated only with the CP and the mineral Na. The ADC of Ca and P were negatively 

correlated with the levels of minerals Ca, P and Mg. The meat and bone meals with 

46.37 % CP showed higher ADC of nutrients and minerals. The meat and bones 

evaluated can be used as a source of minerals for Nile tilapia. 

 

Keywords: availability, minerals, correlation, Oreochromis niloticus 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

I – INTRODUÇÃO GERAL 
 

 

 

 

1. Tilápia do Nilo 

 

Originária da Costa do Marfim, no Oeste africano, a tilápia do Nilo 

(Oreochromis niloticus) foi introduzida na região Nordeste do Brasil em 1971. A partir 

desta data, a tilápia foi distribuída e cultivada por todo território brasileiro, sendo uma 

das espécies que mais se adaptou ao nosso clima (El-Sayed, 2006). 

A tilápia do Nilo é considerada uma das espécies mais importantes para a 

piscicultura brasileira por suas particularidades, tais como: sua rápida taxa de 

crescimento, adaptação a condições adversas de criação, boa aceitação pelo consumidor 

(MacIntosh e Little, 1995; Boscolo et al., 2001; Meurer et al., 2002) e por possuir carne 

com boas características organolépticas, com possibilidade de comercialização de filés 

sem espinhos intramusculares (Degani e Revach, 1991). Considerada uma espécie de 

hábito alimentar onívoro, é capaz de utilizar eficientemente nutrientes dos alimentos de 

origem animal e vegetal, possibilitando maior flexibilidade na formulação de rações, 

permitindo diminuir os custos com a alimentação (Pezzato et al., 2002). Consome ração 

logo após o início da alimentação exógena (Tengjaroenkul et al., 2000), além de possuir 

adaptações morfológicas e fisiológicas como dentes faringeanos, pH estomacal ácido e 

intestino longo (Kubarik, 1997). 

O Brasil é o maior produtor de tilápias da América do Sul, seguido por 

Colômbia e Equador, respectivamente, totalizando em 98,5% da produção deste 

continente no ano de 2006 (FAO, 2009). No ano de 2009, a produção nacional de 

tilápias foi de 132 mil toneladas (BRASIL, 2010) e esse crescimento foi em razão, 

principalmente, da intensificação na produção em tanques de terra e tanques-rede. 
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A produção em escala de tilápias está se fixando no Brasil, em grandes 

reservatórios de águas públicas, voltando sua técnica de produção principalmente para 

tanques-rede. Para elaboração de dietas considerando o custo, o desempenho e impactos 

sobre o meio ambiente são necessárias informações sobre o valor nutritivo dos 

alimentos para cada espécie.  

 

2. Digestibilidade e biodisponibilidade de minerais 

 

Estudos sobre o valor nutritivo dos principais produtos e coprodutos produzidos 

no Brasil utilizados na elaboração de rações são de fundamental importância tanto para 

os aspectos nutricionais quanto econômicos, objetivando maior precisão no 

balanceamento das dietas para organismos aquáticos (Abimorad e Carneiro, 2004). Para 

a determinação do valor nutritivo de um ingrediente ou de uma dieta, a análise química 

deve estar associada à determinação da digestibilidade. Estes parâmetros são de grande 

importância (Maynard, 1974; Cho, 1987) para a determinação das exigências 

nutricionais dos peixes (Furuya et al., 2001).  

Portanto, determinar a digestibilidade de um nutriente se torna importante 

parâmetro para avaliar seu potencial de inclusão em dietas para peixes (Cho, 1987), 

avaliar a qualidade de dietas completas (Sadiku e Jauncey, 1995; Gonçalves e Carneiro, 

2003), além de ser fundamental para a atualização de tabelas de composição de 

alimentos, que permitem a formulação de rações específicas para cada espécie, 

considerando a fase de criação (Pezzato et al., 2004; Pond et al., 2005). Dados 

confiáveis sobre a digestibilidade dos nutrientes são fundamentais para formular dietas 

de baixo custo e menor impacto ambiental (Vandenberg e De La Noüe, 2001), 

minimizando as perdas de nutrientes para o meio ambiente e eutrofização dos corpos 

d‘água (Sugiura et al., 1998a; Quintero-Pinto, 2008; Guimarães et al., 2012). 

A eficiência da digestão dos alimentos pode ser influenciada, entre outros 

fatores, pela superfície da exposição destes às secreções digestivas, tempo de passagem 

pelo trato gastrintestinal (NRC, 1993; Pezzato, 2001), peso e comprimento dos peixes, 

processo físico-químico a que a dieta ou o ingrediente tenham sido submetidos, 

composição química da dieta, concentração dos nutrientes na dieta e características da 

espécie (Windell et al., 1978; Hepher, 1988; Stech e Carneiro, 1988; Hernandez et al., 

1994; Watanabe et al., 1996; Sallum, 2000; Dabrowisk e Portella, 2006). 
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Assim, os teores de minerais da dieta, efetivamente disponíveis para os peixes, 

podem ser estimados com o auxílio do coeficiente de digestibilidade do nutriente (Pond 

et al., 2005). A palavra digestibilidade define o desaparecimento de um nutriente pelo 

trato digestório e é obtida pela diferença entre a quantidade de energia ou nutriente 

consumido e a excretada nas fezes (Glencross et al., 2007; Sakomura e Rostagno, 2007). 

Entretanto, a biodisponibilidade ou disponibilidade biológica dos nutrientes é um termo 

mais complexo, que envolve a digestão, a captação intestinal ou absorção, a distribuição 

do nutriente para os tecidos e a sua utilização por eles (Harvey, 2001; Cozzolino, 2005). 

Assim, em 1997, durante o Congresso de biodisponibilidade, realizado em Wageningen 

na Holanda, foi proposta a mais recente definição para o termo, caracterizando a 

biodisponibilidade como a fração de qualquer nutriente ingerido que tem o potencial 

para suprir demandas fisiológicas em tecidos alvos.  

Portanto, a digestibilidade pode atuar como parâmetro para estimar a 

biodisponibilidade de um mineral, uma vez que o cálculo para a determinação do 

coeficiente de digestibilidade aparente não inclui o mineral excretado via urina, 

absorvido via água e também não considera a fração mineral endógena excretada via 

fezes determinada apenas nos cálculos de digestibilidade verdadeira por marcação dos 

tecidos corporais com isótopos do elemento em estudo (Sakomura e Rostagno, 2007).  

A biodisponibilidade dos minerais pode variar de acordo com a forma e o teor 

com que estes se apresentam na dieta e na água de cultivo. Também pode variar 

influenciada pelas interações sinérgicas e antagônicas entre os nutrientes (Georgievskii, 

1982; Watanabe et al., 1997), pelas condições fisiológicas e patológicas do peixe, 

espécie e fase de vida (Clearwater et al., 2002; Lall, 2002), e por fatores antinutricionais 

que podem mudar drasticamente as condições de qualidade e torná-los potencialmente 

tóxicos para os peixes (Pezzato et al., 2004). 

A presença do estômago no trato gastrintestinal dos peixes também influencia na 

biodisponibilidade dos minerais dietéticos, uma vez que os sucos gástricos, de 

característica ácida, são capazes de dissociar em sais de fácil absorção, elementos 

minerais de baixa solubilidade e de difícil dissociação e absorção intestinal (Davis e 

Gatlin III, 1996). 

O antagonismo ocorre quando um elemento diminui a absorção intestinal ou 

indisponibiliza a utilização metabólica de outro. A elevada ingestão de cálcio (Ca) reduz 

a absorção intestinal de zinco (Zn), enquanto que o excesso de Zn pode diminuir a 

absorção de cobre (Cu). O antagonismo em nível metabólico acontece quando o excesso 
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de um elemento interfere com as funções metabólicas de outro. Isto é visto com Zn e o 

cobalto (Co) e com o Ca, magnésio (Mg) e o fósforo (P) (Watts, 1990). A sinergia entre 

os elementos ocorre principalmente em nível metabólico. O ferro (Fe) e o Co são 

minerais sinérgicos, sendo o Co necessário para o aproveitamento do ferro. O magnésio 

também funciona em conjunto com o potássio (K), aumentando a sua retenção celular. 

O sinergismo entre Ca, Mg e P é bem conhecido pela sua exigência na manutenção e 

estrutura do tecido ósseo (Prasad, 1978). Na Figura 1 são caracterizadas as principais 

interações propostas por Watts (1990). Assim, analisar apenas um elemento geralmente 

fornece pouca ou nenhuma informação, uma vez que na maioria das vezes ele pode 

estar relacionado negativamente ou positivamente com outro.  

 

 

Figura 1 – Interações de antagonismo e sinergismo entre os minerais esquematizados 

através do The Mineral Wheel. Adaptado por Watts (1990). 

 

A obtenção de valores de digestibilidade é realizada com base na coleta de fezes, 

metodologia rotineiramente utilizada em estudos com animais em ensaios de 

digestibilidade. Dois métodos são mais comumente utilizados nas pesquisas onde se 

busca determinar os coeficientes de digestibilidade dos nutrientes dos componentes das 

dietas, são os métodos direto e indireto. O método direto ou método de coleta total 

envolve a mensuração de todo o alimento consumido e de todo o resultado de excreção 

pelo peixe, mas que, em função da dificuldade em quantificar com precisão o material 

ingerido e excretado, tem sido pouco utilizado (Sakomura e Rostagno, 2007). O método 

indireto, mais utilizado no Brasil, utiliza-se um marcador incluso na dieta nas 

concentrações entre 0,5 a 1,0%, que depois é avaliado nas fezes. O marcador mais 

utilizado é o óxido de cromo (Cr2O3), embora outros marcadores também possam ser 
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utilizados (NRC, 1993). O método de coleta de fezes, adequado para os estudos de 

digestibilidade em peixes, é indispensável para que se obtenha precisão nos resultados 

(Austreng, 1978; Smith et al., 1980), uma vez que o emprego de algumas metodologias, 

além de provocar estresse nos animais, pode acarretar outros problemas, como 

lixiviação de nutrientes na água e contaminação das fezes por tecidos e/ou substâncias 

do próprio animal, mascarando os valores obtidos (Utne, 1978). 

Existem vários métodos para a coleta das fezes de peixes, mas o método mais 

utilizado no Brasil é o método por decantação ou sistema de Guelph em que se utiliza 

um aquário para a alimentação e outro afunilado para a coleta de fezes. A dificuldade de 

realização desses ensaios, especialmente em peixes, é pelo ambiente aquático e pelas 

características biológicas do animal (Glencross et al., 2007). A quantificação dos 

valores de energia ou nutrientes metabolizáveis das dietas para peixes é tecnicamente 

difícil pela necessidade de se mensurar a quantidade das perdas via sistema urinário e 

branquial. Assim, nutricionistas de peixes, para atribuir valores energéticos a diferentes 

ingredientes para a formulação de dietas balanceadas, usualmente empregam os valores 

de energia ou nutriente digestível (Cho et al., 1982).  

Todo trabalho sobre digestibilidade de um determinado nutriente, tanto para 

peixes como para qualquer outro animal, envolve a determinação do teor desse nutriente 

no alimento e a estimativa de quanto desse alimento foi assimilado. Utilizando o Cr2O3, 

a digestibilidade aparente, segundo Nose (1966), é estimada por meio da equação: 

𝐶𝐷𝐴 = 100 −  100.  
%𝐼𝑟
%𝐼𝑓

 .  
%𝑁𝑓

%𝑁𝑟
   

em que: CDA = coeficiente de digestibilidade aparente; Ir = % de óxido de 

cromo na ração; If = % de óxido de cromo nas fezes; Nr = nutrientes na ração; Nf = 

nutriente nas fezes. 

A biodisponibilidade dos minerais também pode ser avaliada por outros 

parâmetros como pelo desenvolvimento ósseo, pelos níveis de enzimas ou componentes 

essenciais no qual os minerais participam da composição ou pelo acúmulo do elemento 

mineral nos tecidos (Sakomura e Rostagno, 2007). 

 

3. Nutrição mineral em peixes 

 

Os minerais são nutrientes imprescindíveis para o normal funcionamento dos 

processos biológicos e para a manutenção da higidez animal. Atualmente, técnicas 
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analíticas modernas têm permitido determinações muito mais exatas dos minerais com a 

consequente demonstração das suas funções em processos metabólicos, fazendo 

possível, ainda, a sua reclassificação em minerais macro (quantia entre 0,01 e 10%), 

micro (quantia entre 100 ppt e 100 ppm) e traço (quantia menor que 100 ppt) (Quintero-

Pinto, 2008). Porém, muitos autores ainda utilizam a classificação antiga que estabelece 

duas categorias: macro para Ca, P, Mg, K, sódio (Na), cloro (Cl) e enxofre (S) com 

valores entre 0,01 e 10% (1 e 100 ppm) e micro ou elemento traço para todos os outros 

minerais com valores menores que 0,01% (menor que 100 ppm) (McDowell, 1992; 

Bertechini, 2006). 

A maior proporção da matéria viva consta de quatro elementos estruturais 

básicos: carbono, hidrogênio, nitrogênio e oxigênio, exigidos em altas concentrações e 

representando 96% do peso corporal do animal (McDowell, 1992). Além desses 

elementos, os minerais Ca, P, Mg, K, Na, Cl e S representam 2,72% do peso vivo total 

do animal, sendo necessários em concentrações relativamente altas e, portanto, todos 

são quantificados em gramas ou porcentagens (McDowell, 1992; Davis e Gatlin III, 

1996; Lall, 2002). Outros 16 minerais: alumínio (Al), arsênio (As), Co, cromo (Cr), Cu, 

flúor (F), iodo (I), Fe, manganês (Mn), molibdênio (Mo), níquel (Ni), selênio (Se), 

silício (Si), estanho (Sn), vanádio (V) e Zn, aparecem no corpo dos animais em baixas 

concentrações e, portanto, são quantificados em miligramas ou microgramas por 

quilograma (Watanabe et al., 1997). Ainda outros minerais têm sido reportados como 

essenciais para os seres vivos como o chumbo (Pb), lítio (Li) e o boro (B) (McDowell, 

1992; Watanabe et al., 1997).  

Williams (1984) caracteriza um elemento como sendo essencial quando, na sua 

ausência, o organismo não completa seu ciclo de vida, ele está envolvido no 

metabolismo e sua função não pode ser substituída por outro elemento. Segundo Davis 

e Gatlin III (1996), dos minerais citados como essenciais para os seres vivos, dez já 

foram identificados como essenciais para a dieta de peixes, sendo eles sete cátions: 

cálcio (Ca
2+

), cobre (Cu
2+

), ferro (Fe
2+

), magnésio (Mg
2+

), manganês (Mn
2+

), potássio 

(K
+
) e zinco (Zn

2+
); e três ânions: iodeto (I

-
), fosfato (PO4

3-
) e selenito (SeO3

2-
). O 

enxofre faz parte da estrutura dos aminoácidos sulfurados, sendo também considerado 

elemento essencial (Davis e Gatlin III, 1996; Quintero-Pinto, 2008). As exigências 

quantitativas de minerais informadas para algumas espécies de peixes de criação estão 

resumidas na Tabela 1. 
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Tabela 1 – Exigências nutricionais dos minerais cálcio (Ca), fósforo disponível (Pdisp), 

magnésio (Mg), potássio (K), ferro (Fe), cobre (Cu), manganês (Mn), zinco (Zn), iodo 

(I), selênio (Se) e cobalto (Co) para peixes criados em cativeiro 

MINERAIS 

Espécie                                  Macro (%) Micro (mg/kg) 

 Ca P(disp) Mg K Fe Cu Mn Zn I 

Oncorhyncus 

mykiss  

--- 0,6 0,05 --- --- 3,0 13,0 15-30 1,1 

Salmo salar --- 0,6 0,04 0,8 30-60 5,0 10 37-67 0,6-1,1 

Oreochromis 

sp. 

0,65-0,8 0,46-0,75 0,06-0,08 0,2-0,3 60 2-4 12 20-30 --- 

Ictalurus 

punctatus 

--- 0,45 0,04 --- 30 5,0 2,4 20 1,1 

Cyprinus  

carpio 

--- 0,6-0,7 0,05 --- 15 3,0 13 15-30 --- 

Adaptado de NRC (1993), Watanabe et al. (1997), Lall (2002) e Lim e Webster (2006).  

 

Os minerais, como constituintes de ossos e dentes, proporcionam resistência e 

rigidez às estruturas esqueléticas. Nos fluidos corporais, os minerais, na sua forma 

iônica, são indispensáveis para a manutenção do equilíbrio ácido-base e osmorregulação 

com o meio aquático, além de atuarem em atividades de integração envolvendo os 

sistemas nervoso e endócrino (Jobling, 2001). Como componentes de pigmentos do 

sangue, enzimas e compostos orgânicos em tecidos e órgãos são indispensáveis para os 

processos metabólicos essenciais que envolvem operações de trocas gasosas e aquelas 

relacionadas com energia (NRC, 1993). Alguns metais podem se associar a 

metaloenzimas realizando funções catalíticas. Por exemplo, o Fe com os citocromos (a, 

b, c) para transferência de elétrons e o Zn e a fosfatase alcalina para hidrólise de ésteres 

de fosfato (Lall, 2002). Alguns compostos biologicamente importantes contêm minerais 

como parte inerente da sua estrutura, por exemplo, hemoglobina (com o ferro) e a 

vitamina B12 (com o cobalto) (Lall, 2002), já o I é necessário para a biossíntese dos 

hormônios tireoidianos (T3 e T4) (Gonçalves et al., 2005).  

Os peixes são animais pecilotérmicos, e pela sua dependência direta e indireta do 

ambiente em que vivem, são mais suscetíveis às suas variações que os animais 

terrestres. Através das brânquias e da pele, os peixes possuem a habilidade de absorver 

alguns elementos inorgânicos da água, e essa peculiaridade deve sempre ser levado em 

conta em estudos com minerais (Hilton, 1989; NRC, 1993; Lall, 2002; Furuya, 2010). 

Segundo Watanabe et al. (1997), os peixes podem suprir parte de suas exigências 

nutricionais em Ca, Mg, Na, K, Fe, Zn, Cu, Co e Se pelos minerais dissolvidos na água. 

Outros minerais como P, Cl, S e I são absorvidos mais efetivamente de fontes 

https://www.google.com.br/search?rlz=1C1KMZB_enBR553BR553&espv=210&es_sm=93&q=truta-arco-%C3%ADris+onchorhynchus+mykiss+gilberti&stick=H4sIAAAAAAAAAGOovnz8BQMDQwgHnxCnfq6-gXFxVrGBEheIWZxuaWBqrmWZnWyln5SZn5OfXqmfX5SemJdZnBufnJNYXJyZlpmcWJKZn2eVk1-eWqSAKli86cb3Fx7FfEHm-q7OkpFvmeZsfGkLAD-49bVxAAAA&sa=X&ei=QifpUuYIjIORB7-GgZgE&ved=0CPkBEJsTKAIwGA
https://www.google.com.br/search?rlz=1C1KMZB_enBR553BR553&espv=210&es_sm=93&q=truta-arco-%C3%ADris+onchorhynchus+mykiss+gilberti&stick=H4sIAAAAAAAAAGOovnz8BQMDQwgHnxCnfq6-gXFxVrGBEheIWZxuaWBqrmWZnWyln5SZn5OfXqmfX5SemJdZnBufnJNYXJyZlpmcWJKZn2eVk1-eWqSAKli86cb3Fx7FfEHm-q7OkpFvmeZsfGkLAD-49bVxAAAA&sa=X&ei=QifpUuYIjIORB7-GgZgE&ved=0CPkBEJsTKAIwGA
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alimentares (Lall, 2002), e sua absorção pode ser afetada tanto pela composição química 

da água quanto pelas características da espécie (NRC, 1993). Metabolicamente, os 

peixes mantêm os níveis de minerais corporais (para a maior parte dos minerais), 

equilibrando de forma integrada os processos de absorção, armazenamento e excreção 

dos mesmos (Guimarães et al., 2012).  

A introdução de novos ingredientes para a aquicultura faz com que ensaios para 

a avaliação da biodisponibilidade dos minerais de dietas tanto experimentais como 

comerciais sejam necessários (Pezzato et al., 2009). Tacon e De Silva (1983) 

observaram grandes diferenças na composição mineral dentro e entre os vários 

alimentos comerciais para peixes e que, embora a maioria dos elementos seja 

encontrada em concentrações acima dos níveis exigidos, o seu teor total na dieta não 

representa o valor da sua biodisponibilidade.  

A biodisponibilidade de ingredientes práticos e as possíveis interações entre 

estes e os minerais de fontes inorgânicas utilizadas na formulação de rações para peixes 

ainda não foram bem caracterizadas. Para evitar o uso excessivo de minerais 

inorgânicos em dietas práticas, a biodisponibilidade dos minerais provenientes dos 

ingredientes nas dietas e as suas propriedades antagônicas devem ser determinadas 

(Sugiura et al., 1998b) para o melhor entendimento da ação dos minerais sobre o 

crescimento, ciclo reprodutivo e higidez das tilápias (Furuya, 2010). 

 

3.1. Fósforo 

 

O fósforo é um macro mineral que pode ocorrer nos organismos na forma livre 

(fósforo inorgânico) ou ligado a outras macromoléculas (fósforo orgânico) como aos 

açúcares, proteínas e outros componentes celulares (Viola et al., 1986; Quintero-Pinto et 

al., 2011). Está localizado em todas as células do corpo e ocorre em equilíbrio nas 

formas inorgânicas H3PO4, H2PO4
-
, HPO4

2-
, e PO4

3-
 (Lall, 2002), sendo o fosfato 

pentavalente a sua forma predominante (PO4
3-

) em pH básico, como componente 

essencial do citoplasma presente nos tecidos vegetais e animais (Strain e Cashman, 

2002).  

O fósforo se encontra na dieta tanto como componente natural de moléculas 

biológicas quanto como aditivo alimentar na forma de sais (Quintero-Pinto et al., 2011), 

sendo essencial para o adequado crescimento e reprodução dos peixes, além de 
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importante constituinte estrutural do tecido esquelético (Roy e Lall, 2003). O fósforo 

presente nos ingredientes de origem animal se apresenta principalmente na forma 

inorgânica de hidroxiapatita (Ca10(PO4)6(OH)2),  componente estrutural dos ossos, que 

confere rigidez, resistência e suporte, mas de menor disponibilidade do que os fosfatos 

inorgânicos (Steffens, 1987; Lall, 2002). O fósforo dos vegetais ocorre principalmente 

na forma de ácido fítico (exafosfato de inositol), o qual é pouco hidrolisado no intestino 

apresentando, portanto, baixa absorção e tendência a ser excretado pela via fecal 

(Sugiura et al., 1998b; Quintero-Pinto et al., 2011). 

O fósforo é o segundo mineral mais abundante no corpo animal, totalizando 

entre 0,5% para animais jovens e 1,1% para animais adultos, e o segundo mais 

importante para a estrutura óssea (37% do osso corresponde ao cálcio e 16% ao fósforo) 

(Steffens, 1987; Roy e Lall, 2003). Entre 80 e 85% desse elemento está presente nos 

ossos e tecidos duros, o restante faz parte dos tecidos moles e fluidos extracelulares. 

Apresenta grande importância para o crescimento, mineralização óssea e o metabolismo 

de lipídios (Pezzato et al., 2006). 

Em tecidos moles, o fosfato desempenha várias funções como importante 

componente das membranas celulares e organelas intracelulares na forma de 

fosfolipídios e componente essencial dos ácidos nucleicos (DNA e RNA) (McDowell, 

1992; Lall, 2002; Martini, 2006; Da Silva e Cozzolino, 2007). A concentração total de P 

no sangue é de aproximadamente 40 mg/dL, principalmente como fosfolipídios das 

hemácias e lipoproteínas do plasma e, aproximadamente, 8% desse valor se concentram 

na forma de fósforo inorgânico (Da Silva e Cozzolino, 2007). Faz parte de processos 

bioquímicos de geração e transferência de energia e armazenamento de compostos 

fosforilados como a adenina trifosfato (ATP) e a creatina fosfato (CP) (Strain e 

Cashman, 2002; Martini, 2006; Da Silva e Cozzolino, 2007). Também auxilia a 

manutenção do equilíbrio ácido-básico, atua como importante tampão e participa da 

molécula 2,3-difosfoglicerato (2,3-DPG) que, ligada à hemoglobina, influência no 

transporte de oxigênio para os tecidos (Lall, 2002).  

A formação óssea, influenciada pelo P da dieta (Roy et al., 2002), é realizada 

pelos osteoblastos e, a mineralização da matriz óssea e a remodelação óssea, 

envolvendo a reabsorção, são realizadas pelos osteoclastos (Huysseune, 2000; Witten et 

al., 2000). Segundo Roy et al. (2002), o número de osteoblastos aumenta com o 

aumento da concentração de P dietético de 0,42 para 1,42%. Uma redução na 
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quantidade de cinzas vertebral total foi observada em peixes alimentados com 

quantidades baixas e excessivas de P na dieta (Roy e Lall, 2003).  

Valores de exigência em P de 0,46 a 0,75%, para diferentes espécies, foram 

registrados na literatura e variam de acordo com a fonte de suplementação, o tipo de 

ração basal, o tamanho do peixe e o método de avaliação (Ogino e Takeda, 1976; NRC, 

1993; Lall, 2002; Lim e Webster, 2006; Pezzato et al., 2006; Quintero-Pinto et al., 

2011). Estes valores estão de acordo com os resultados encontrados para a tilápia azul, 

(Oreochromis aureus), (Robinson et al., 1987a), ‗‘sunshine bass‘‘ (Morone chrysops x 

M. saxatilis) (Brown et al., 1993), ''striped bass'', (Morone saxatillus) (Dougall et al., 

1996) e para o bagre do canal (Ictalurus punctatus), determinada por Wilson et al. 

(1982). Nose e Araí (1976) recomendam, ainda, para o crescimento normal e 

mineralização dos ossos dos peixes, níveis de fósforo disponível (Pdisp) entre 0,27 e 

0,80%.  

Os valores de exigência em P total registrados para a tilápia com o objetivo de 

evitar deficiências e promover o normal crescimento corporal variam de 0,3% a 1,1%, 

podendo variar entre as espécies, tamanho do peixe, fase de crescimento e composição 

da dieta (Viola et al., 1986; Watanabe et al., 1988; De Silva e Anderson, 1995; Boscolo 

et al., 2005). Para juvenis da tilápia do Nilo, a exigência de Pdisp determinada foi de 0,5 

a 0,6% (Furuya et al., 2008a; Furuya et al., 2008b).  

Estudando o crescimento da carpa comum (Cyprinus carpio) e da truta arco-íris 

(Oncorhychus mykiss), Watanabe et al. (1988) encontraram correlação positiva entre o 

ganho de peso e o nível de P da dieta. Resultados semelhantes também foram 

encontrados por Oliva-Teles e Pimentel-Rodrigues (2004), trabalhando com juvenis de 

robalo (Dicentrarchus labrax L.). Ogino e Kamizono (1975) trabalharam com trutas 

arco-íris e dietas isentas de minerais e, após duas semanas, observaram diminuição do 

apetite, retardo no crescimento e anemia hipocrômica microcítica, além de convulsão e 

morte em certa porcentagem dos peixes. Os peixes sobreviventes apresentaram 

escoliose, lordose e descamação de ossos craniais. Resultados semelhantes foram 

encontrados por Cheng et al. (2005), trabalhando com garoupa malabar (Epinephelus 

malabaricus) e Ye et al. (2006) com garoupa (Epinephelus coioides). Chow e Schell 

(1980) resumiram os sintomas de deficiência e as exigências de 16 minerais para 

diversas espécies de peixes e demonstraram que somente a deficiência de quatro deles, 

P, Mg, Fe e I produziram sintomas evidentes. 
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Quintero-Pinto et al. (2011) determinaram as exigências nutricionais de P para 

tilápia do Nilo em três fases de vida: crescimento, engorda e acabamento, concluindo 

que as exigências nutricionais de Pdisp para tilápia do Nilo são mais altas nas etapas 

iniciais de vida e diminuem progressivamente ao longo do ciclo produtivo e que as 

exigências nutricionais de Pdisp para máxima mineralização óssea são mais altas do que 

para ótimo desempenho produtivo. Revelou-se também, nesse estudo, que a 

suplementação deficiente do P, nas rações para tilápia do Nilo, causa letargia, redução 

do apetite, baixa taxa de crescimento, fotossensibilidade, agressividade, deficiente 

mineralização dos ossos, altos teores de lipídeos no filé e no fígado e, em alguns casos, 

deformações e presença de nódulos nas espinhas dorsais das vértebras. 

A deficiência de P também tem como consequência aumento da gliconeogênese 

no fígado e, com isso, incremento na síntese de ácidos graxos a partir dos aminoácidos 

(Takeuchi e Nakazoe, 1981; Baeverfjord et al., 1998; Yang et al., 2006; Zhang et al., 

2006). Resultados experimentais de Onishi et al. (1982) comprovaram que baixas 

concentrações de P no alimento originaram quantidades elevadas de gordura em carpa 

comum. Resultados semelhantes também foram encontrados em trabalhos com a tilápia 

do Nilo (Murakami, 1967), bagre do canal (Eya e Lovell, 1997), com truta arco-íris 

(Roy e Lall, 2003) e garoupa malabar (Cheng et al., 2005). De acordo com Roy e Lall 

(2003), teores insuficientes de P inorgânico podem inibir a esterificação de ácidos 

graxos livres fazendo com que ocorra diminuição do uso de lipídios como fonte de 

energia (Rodehutscord, 1996).   

Melhora significativa na conversão alimentar foi observada por Dato-Cajegas e 

Yakupitiyage (1996), Robinson et al. (1987b) e Miranda et al. (2000) com o aumento de 

P na dieta. Pezzato et al. (2006), estudando alevinos de tilápia do Nilo alimentados com 

as rações contendo níveis inferiores a 0,5% de Pdisp, também encontraram baixos 

valores de ganho de peso e pior conversão alimentar, o que está em conformação com o 

observado por Andrews et al. (1973) e Dove et al. (1976) com o bagre do canal e a 

carpa comum, respectivamente.  

Em contrapartida, Satoh et al. (1996) observaram que o excesso de P reduziu a 

síntese proteica e a disponibilidade de Zn trabalhando com dietas para trutas. Ye et al. 

(2006), em trabalho com a garoupa, observaram que a suplementação do P foi 

necessária para a deposição de Mg e Zn. Interações semelhantes com Mg também foram 

registradas por Skonberg et al. (1997) e Baeverfjord et al. (1998). 
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A razão de absorção do P da água é de apenas 0,01% em relação à do Ca 

(Phillips et al., 1963). Assim, o P é exigido em grandes quantidades na dieta, pois ainda 

que os peixes possam utilizar o P da água, a eficiência dessa absorção é baixa (Wilson 

et al., 1982; NRC, 1993). Além disso, a concentração desse mineral, tanto em águas 

doces quanto em águas marinhas é baixa (abaixo de 0.002 ppm), sendo um dos 

nutrientes mais limitantes no meio aquático (Hilton, 1989). Portanto, a exigência em P 

de peixes, provenientes principalmente de criações intensivas, deve ser satisfeita quase 

que exclusivamente pela dieta (Furuya et al., 2008a). 

A biodisponibilidade do P para os peixes depende tanto da fonte mineral como 

das características do sistema digestório. As espécies de peixes que têm estômago, por 

exemplo, absorvem melhor os fosfatos dificilmente solúveis (Steffens, 1987; Hepher, 

1993; Li e Robinson, 1996). As fosfatases intestinais hidrolisam a forma orgânica e, 

assim, a maior parte da absorção acontece como P inorgânico, com maior porcentagem 

de absorção total nos animais jovens do que nos adultos (McDowell, 1992). Chow e 

Schell (1980) também observaram aumento na absorção do P por peixes cultivados em 

temperaturas mais elevadas e alimentados com dietas formuladas com glicose.  

Martini (2006) e Da Silva e Cozzolino (2007) observaram que a absorção do P é 

feita na porção proximal do intestino por mecanismo de transporte ativo com 

cotransporte do íon sódio. A taxa de transporte ativo é aumentada pela presença do 

hormônio calcitrol, forma ativa da vitamina D3 [1,25(OH)2D3]. O transporte do P no 

jejuno e íleo ocorre por mecanismo passivo. A taxa de transporte do P, nesse caso, é 

dependente principalmente da sua concentração no lúmen e é independente dos níveis 

de outros nutrientes e da energia.  

Cerca de dois terços do P total é absorvido pelo intestino dependendo dos 

ingredientes usados na mistura alimentar. O excesso de Ca na dieta tem efeito 

antagonista sobre a taxa de absorção de P pelo intestino. Neste caso, o excesso de Ca 

em relação ao P faz com que ocorra a combinação de ambos os minerais com formação 

do fosfato de cálcio, composto indisponível biologicamente para os peixes (Andrews et 

al., 1973; Cowey e Sargent, 1979; Nakamura, 1982).   

Em muitos alimentos de origem vegetal, a disponibilidade do P é baixa, uma vez 

que esse mineral se encontra na forma de fitato, não disponível a animais monogástricos 

(Sugiura et al., 1998b). A farinha de peixe, por exemplo, contém altos níveis de P, 

porém para a tilápia do Nilo, sua disponibilidade é de apenas 27,1%, o que resulta numa 

excreção excessiva de fósforo para o meio ambiente (Miranda et al., 2000).   
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A disponibilidade do P depende da solubilidade da fonte, de modo que na forma 

de fosfato tricálcico é menos disponível do que na forma de fosfatos mono e bicálcico 

(Ogino e Kamizono, 1975). Para peixes sem estômago como a carpa, o P na forma de 

fosfato tricálcico é ainda menos disponível. A fonte de P é de grande importância, como 

observado por Yone e Toshima (1979), ao administrar fosfato tricálcico [Ca3(PO4)2] 

presente na farinha de peixe. Os autores verificaram que este praticamente não foi 

digerido, enquanto que para a truta arco-íris, o aproveitamento do P da farinha de 

pescado foi de cerca de 30%.  

A absorção de P é reduzida por altas doses de carbonato de cálcio, altas 

concentrações de Al na dieta e por diminuição da temperatura da água (Lall, 2002). 

Outros fatores que também podem afetar a disponibilidade do P são a relação Ca/P 

(Haylor et al., 1988; Dato-Cajegas e Yakupitiyage, 1996; Miranda et al., 2000), as 

interações com outros minerais, a vitamina D3, o estado fisiológico do peixe, a 

formulação e o processamento da dieta, e a presença e relação fósforo fítico/fitase, 

principalmente (Lall, 2002).   

Embora o P represente importante função para o crescimento dos peixes, este 

elemento em excesso nas dietas não apenas eleva os custos da produção como também 

contribui para a evolução de importantes impactos ambientais no meio aquático (Ye et 

al., 2006).  

Alves e Baccarin (2005) observaram que 66% do P aportado pelo arraçoamento 

intensivo vão para o sedimento, 11% ficam dissolvidos na água e 23% são incorporados 

ao peixe em cultivo. Se, de um lado, estas projeções de crescimento produtivo e, 

consequente utilização dos recursos hídricos, trarão aos atores da atividade diversos 

benefícios, por outro, gera obrigações que devem ser cumpridas para a produção de 

peixes. A principal contribuição com o ―input‖ de P no ambiente aquático pelos 

sistemas de cultivo de peixes é por meio de dietas e, consequentemente, da excreção dos 

animais (Odum e Barret, 2007). Portanto, o P pode contaminar meios aquáticos e causar 

o crescimento exacerbado de algas, além de elevar a demanda bioquímica de oxigênio, 

causando diminuição do oxigênio presente na água e alterações no meio, levando à 

morte de peixes e outros animais (Tundisi e Tundisi, 2008).  

De acordo com Borlongan e Satoh (2001), o P fecal é a principal forma de 

excreção de P pelos peixes. Nos efluentes de piscicultura, esse mineral, juntamente com 

o nitrogênio, ocasiona elevadas taxas de eutrofização (Riche e Brown, 1996). Tal 

processo pode comprometer a qualidade da água e, no caso de domínios de 
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cianobactérias, prejudicar as características organolépticas dos peixes (van der Ploeg e 

Boyd, 1991) ou produzir compostos tóxicos aos peixes (English et al., 1994). 

Bueno et al. (2012) observaram que dietas com menor porcentagem de P total 

têm menor custo e melhor eficiência de utilização do P pelos juvenis de tilápia, bem 

como menores valores de emissão de efluentes nos parâmetros de qualidade da água.  

 

3.2. Cálcio 

 

Aproximadamente 99% de todo o Ca corporal dos peixes se faz presente como 

constituinte de ossos, dentes e escamas, sendo o restante distribuído amplamente entre 

órgãos e tecidos. O cálcio é um macromineral que pode ocorrer nos organismos na 

forma livre (cálcio inorgânico), principalmente como fosfatos e compostos de 

bicarbonato, ou ligado a outras macromoléculas (cálcio orgânico), como proteínas e 

outros componentes celulares (Lall, 2002). 

Nos peixes, o esqueleto ósseo é a principal fonte de reserva de Ca, uma vez que 

a troca deste mineral entre as escamas e os fluidos corpóreos é três vezes maior que a 

sua troca com os ossos (Berg, 1968; Lall, 2002). Assim, o Ca das escamas, pela sua 

labilidade, pode ser mobilizado para reequilibrar os teores deste mineral no peixe em 

caso de distúrbios tanto ambientais quanto do próprio organismo (Chow e Schell, 1980). 

Nos organismos, o Ca está presente, em maior frequência, na forma inorgânica 

de hidroxiapatita, (Ca10(PO4)6(OH)2), complexada ao P sendo componente estrutural dos 

ossos, e também na forma simples e ionizada, Ca
2+

, nos fluidos celulares e no sistema 

circulatório participando das atividades musculares e de osmorregulação (Chow e 

Schell, 1980). Como constituinte de ingredientes, destaca-se o fosfato bicálcico 

considerado dentre os compostos inorgânicos o de maior biodisponibilidade para os 

peixes (Chow e Schell, 1980; Ye et al., 2006).  

O cálcio está ligado a diversas funções do organismo dos animais como a 

contração muscular, formação de coágulos de sangue, transmissão nervosa, manutenção 

da integridade da membrana celular e ativação de várias enzimas importantes. Na 

membrana da célula, o Ca está intimamente ligado aos fosfolipídios, onde controla a 

permeabilidade da membrana e, portanto, regula a absorção de nutrientes pela célula 

(Lall, 2002). Ele também tem importância na formação óssea e manutenção dos tecidos 

esqueléticos e está amplamente distribuído em tecidos moles (Chow e Schell, 1980). 
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Valores de exigência em Ca já foram determinados para algumas espécies de 

peixes: enguia japonesa (Anguilla japônica), bagre do canal, carpa comum, tilápia azul 

e "red sea bream‖ (Chrysophrys major) (Andrews et al., 1973; Sakamoto e Yone, 1973; 

Arai et al., 1974; Ogino e Takeda, 1976; Sakamoto e Yone, 1976; Robinson et al., 1984; 

Robinson et al., 1986; Robinson et al., 1987a), com números que variam entre 0,24 a 

1,5 g/kg de Ca na dieta. Estes valores podem ser afetados pela química da água, nível de 

P na dieta e espécie do peixe.  

Em trabalhos com bagre do canal e tilápia azul, valores de exigência de 0,45% e 

entre 0,17 a 0,7% de Ca na dieta, respectivamente, foram registrados em peixes criados 

em águas com concentração deste mineral menor que 1mg de Ca/l (Robinson et al., 

1984; Robinson et al., 1986; Robinson et al., 1987b) (Tabela 2).  

 

Tabela 2 – Valores de suplementação de cálcio para várias espécies de peixes em 

diferentes condições de cultivo
a
 

 Suplementação de cálcio em peixes 

Espécie Recomendação
c Condições de cultivo Referências 

Ictalurus punctatus 1,5 AD + dieta prática Andrewset al. (1973) 
 SS AD (14 mg Ca/l)

b Lovell (1978) 

 0,45 AD (livre de Ca) Robinsonet al. (1986) 
Tilapia aureus 0,17-0,65 AD (livre de Ca) Robinsonet al. (1984) 

 0,7 AD (livre de Ca) Robinsonet al. (1987) 
Chrysophrys major SS AS Sakamoto & Yone (1976) 
Cyprinus carpio SS AD (20 mg Ca/l) Ogino & Takeda (1976) 
Oncorhynchus mykiss SS AD (20-23 mg Ca/l) Ogino & Takeda (1978) 
Oncorhynchus keta SS AD (20 mg Ca/l) Watanabe et al. (1980) 
Poecilia reticulata SS AD (40 mg Ca/l) Shim and Ho (1989) 

a
Água doce (AD); Água salgada (AS); Sem suplementação (SS). 

b
Indica a concentração de cálcio na água de cultivo. 

c
 Valor recomendado para cada 100 g da dieta. 

 

Ogino e Takeda (1976) e Lovell (1978), conduzindo estudos, respectivamente, 

com a carpa comum e o bagre do canal, concluíram que peixes cujas dietas 

apresentavam-se ricas em P, mesmo que deficientes em Ca, exibiram crescimento 

normal. 

Ao contrário dos animais terrestres, nos peixes o osso não é o principal sítio de 

regulação do Ca. Tanto em peixes de água doce quanto em peixes marinhos, as trocas 

gasosas através das brânquias fornecem aos animais acesso contínuo a um reservatório 

ilimitado de Ca presente na água (Lall, 2002). A região branquial é a área mais 

importante de contato entre o peixe e o ambiente aquático (Parry, 1966), sendo rica em 
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células transportadoras de íons (ionócitos) que participam de forma direta da captação 

deste mineral para dentro do organismo (Flik e Verbost, 1993).  

Assim, os peixes apresentam três importantes canais de ingestão de Ca: intestino 

(tanto através da água quanto do alimento ingerido), brânquias e pele opercular 

(Marshall et al., 1992; McCormick et al., 1992). De modo geral, a exigência de Ca, na 

maioria dos peixes, é suprida por absorção através das brânquias (Lall, 2002), pois a 

contribuição em absorção do Ca extrabranquial através da pele é pequena, reflexo da 

baixa concentração de ionócitos presentes na mesma (Marshall et al., 1992; Perry et al., 

1992). Por outro lado, de acordo com Sundell e Bjornsson (1988), no bacalhau do 

Atlântico (Gadus morhua), a contribuição estimada do intestino para a ingestão de Ca 

total absorvido pelo organismo pode ser de até 30%.  

Segundo Steffens (1987), o Ca procedente da água é utilizado mesmo quando 

disponível no alimento, sendo sua captação quantitativamente tão alta quanto a da dieta. 

Com baixos níveis de Ca na água, o Ca da dieta passa a ser mais aproveitado. Assim, se 

a água contiver apenas 5 mg de Ca/l, o peixe absorverá mais Ca da dieta do que se a 

água possuir 50 mg de Ca/l. 

Para algumas espécies marinhas, a absorção de Ca pela água do mar não é 

suficiente para satisfazer a sua exigência dietética em goraz (Pagrus major) (Sakamoto 

e Yone, 1973; Sakamoto e Yone, 1976). Por outro lado, para o salmão do Atlântico 

(Salmo salar), Bishop e Lall (1977) concluíram ser desnecessária a suplementação de 

Ca na dieta, uma vez que o Ca absorvido com a ingestão da água do mar é suficiente 

para atender as necessidades da espécie. Foi observado, após período de aclimatação de 

24 h, eficiente absorção de Ca proveniente da água de cultivo com 5 mg/L por bagres do 

canal (Chow e Schell, 1980). 

Ogino e Takeda (1976) não detectaram deficiência de Ca em carpa comum, mas 

Hossain e Furuichi (1999), Hossain e Furuichi (2000b) e Hossain e Furuichi (2000c, a), 

trabalhando com espécies marinhas, observaram a necessidade de suplementação de Ca 

na dieta de ‗‘black sea bream‘‘ (Acanthopagrus schlegeli ), ‗‘japanese flounder‘‘ 

(Paralichthys olivaceus), ‗‘redlip mullet‘‘ (Liza haematochelia) e ‗‘scorpion fish‘‘ 

(Sebastisaus marmoratus). Assim, Ye et al. (2006), também trabalhando com 

suplementação de Ca em dietas para garoupa, concluíram, corroborando com outros 

trabalhos, que a grande maioria dos peixes tem a capacidade de absorver o Ca tanto do 

ambiente aquático em que vivem quanto dos ingredientes presentes na dieta para suprir 

sua exigência deste mineral, sem a necessidade de suplementação (Schwarz, 1995). 
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De forma geral, dietas elaboradas com níveis elevados de proteína de origem 

animal podem exceder as exigências nutricionais em Ca e P de peixes. Os níveis destes 

minerais e a relação entre eles devem ser cuidadosamente ajustados em dietas para 

tilápias, uma vez que o excesso de P e/ou Ca dietético interfere negativamente na 

disponibilidade do Zn, Mg e Fe (Schamber, 2008), assim como na taxa de utilização dos 

mesmos (Flik e Verbost, 1993; Ye et al., 2006).  

A importância da relação Ca/P em rações para a tilápia do Nilo foi estudada por 

Miranda et al. (2000) e os melhores resultados de desempenho produtivo foram 

observados com dietas cujas relações Ca/P disponível ficaram entre 1:1 e 1:1,5. A 

proporção de Ca e P no corpo de várias espécies de peixes pode variar entre 0,7 e 1,6% 

(Lall, 1991). Aparentemente, os peixes demonstram habilidade em equilibrar a relação 

Ca/P controlando a absorção e a secreção do Ca para melhor utilização de ambos os 

minerais (Chow e Schell, 1980), uma vez que, diferentemente do Ca, a suplementação 

de P absorvido quase que exclusivamente da dieta pode aumentar de forma 

correspondente à retenção deste mineral no tecido esquelético (Flik e Verbost, 1993), 

alterando, assim, a relação Ca/P exigida pelo organismo.  

Resultados semelhantes também foram encontrados por Sakamoto e Yone 

(1979a), com o ―red sea bream‖ (Chrysophrys major), Ogino et al. (1979), em trutas 

arco-íris, e Watanabe et al. (1980), com salmão do Atlântico, em trabalhos que avaliam 

a importância da relação Ca/P na manutenção da homeostase. Assim, a partir do 

momento que a dieta é formulada para fornecer níveis adequados de P tanto para o 

crescimento quanto para deposição e mineralização óssea, o Ca adquirido da água pode 

ser suficiente para manter uma relação Ca/P adequada para utilização de ambos os 

minerais (Vielma e Lall, 1998; Hossain e Furuichi, 1999). 

O intestino pode se tornar sítio importante de absorção de Ca a partir da dieta, 

com destaque para a região do intestino proximal (Flik et al., 1990; Schoenmakers et al., 

1993), principalmente durante fases da vida que exigem quantidades extras deste 

elemento, como nos períodos de maturação sexual em que o Ca é exigido para o 

desenvolvimento das gônadas, ou quando o nível de Ca do ambiente aquático é baixo 

(Berg, 1968; Ichii e Mugiya, 1983). Sundell e Bjornsson (1988), trabalhando com o 

bacalhau do Atlântico durante o período de pré-desova, registraram aumento drástico na 

taxa de absorção do Ca pelo intestino. 

O cálcio em excesso é excretado, principalmente, por vias exbranquiais, pelo 

sistema renal ou pelo intestino (Hickman Jr, 1968; Hickman e Trump, 1969; Bjornsson 
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e Nilsson, 1985). A enzima Ca
2+

-ATPase, presente nas membranas plasmáticas 

basolaterias dos ionócitos branquiais, e o envolvimento da bomba de Na
+
K

+
-ATPase na 

extrusão de Ca do enterócito são outros caminhos de transporte deste elemento (Flik and 

Verbost, 1993; Grüdtner et al., 1997). 

O hormônio secretado pelo corpúsculo de Stannius (STC), glândula endócrina 

específica de peixes, é o principal regulador do metabolismo do Ca tanto em peixes 

marinhos quanto em vários peixes de água doce (Verbost et al., 1993). Um aumento nos 

níveis plasmáticos do Ca
2+

 estimula a secreção de STC que atua sobre as brânquias, 

intestino e rins com o objetivo de restaurar os níveis normais de Ca (Lall, 2002). Em 

meio hipertônico, os peixes teleósteos ingerem grandes quantidades de água. A água 

chega ao intestino juntamente com os sais associados a ela, produzindo um gradiente 

que, osmoticamente, retira a água do intestino para a corrente sanguínea. O excesso de 

sais é eliminado pelos ionócitos presentes nas brânquias (Evans et al., 1999).  

Os principais fatores que afetam a utilização do Ca são a relação e os níveis de 

Ca e P; sua biodisponibildade no ingrediente; idade do animal (jovens são mais 

eficientes) e pH do intestino delgado (acidez favorece a absorção) (Bertechini, 2006). O 

cálcio pode interagir com outros minerais essenciais da dieta. Alguns minerais como 

Mg, estrôncio (Sr), Zn e Cu podem reduzir o potencial de absorção do Ca (Podoliak, 

1970; Nakamura, 1982; Hardy e Shearer, 1985; Gatlin III e Phillips, 1989; Vielma e 

Lall, 1998). Berntssen et al. (2003) registraram diminuição de Ca e P nas escamas de 

peixes alimentados com dietas com excesso de cádmio. 

 

3.3. Outros macrominerais na nutrição de peixes 

 

O magnésio é um mineral essencial necessário no metabolismo do tecido ósseo, 

nos processos de osmorregulação e transmissão neuromuscular, e na manutenção da 

homeostase intra e extracelular. Também desempenha papel importante na adaptação 

respiratória de peixes de água doce (Houston, 1985; Helland et al., 2006), além de ser 

cofator essencial para muitas reações enzimáticas no metabolismo de proteínas, 

carboidratos e lipídios (NRC, 1993; Andriguetto et al., 2002). Participa da transferência 

de grupos fosfatos, hidrólise de grupos fosfatos e pirofosfatos, oxidação de ácidos 

graxos envolvendo o Acetil CoA, e na reação de ativação de síntese de aminoácidos 

(Lall, 2002). 
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A maior parte do Mg em peixes está localizada nos ossos (Lall, 2002), que serve 

de reservatório para este mineral (Andriguetto et al., 2002). Mas, este elemento também 

está, em menor proporção, presente no interior de células de tecidos moles, 

especialmente em células sanguíneas (Lall, 2002). 

Diversos autores estimaram a concentração ideal de Mg na dieta para espécies 

de água doce, apresentando valores entre 400-800 mg/kg de dieta, podendo variar de 

acordo com a espécie (Ogino e Chiou, 1976; Knox et al., 1981; Gatlin III et al., 1982; 

Reigh et al., 1991; Shearer e Åsgård, 1992; Shim e Ng, 1998; Lim e Klesius, 2003; 

Liang et al., 2012). Entretanto, Shearer e Åsgård (1992) relataram que uma dieta 

contendo 78 mg/kg poderia satisfazer a exigência de Mg em truta arco-íris criada em 

água contendo 46 mg de Mg/l. Em trabalho com tilápias, Dabrowska et al. (1989a) 

registraram valores de exigência deste mineral entre 0,06 a 0,08% de Mg na dieta.  

Os peixes apresentam a capacidade de utilizar o Mg presente na água através da 

sua ingestão pela boca (Hepher, 1988; Lall, 2002), o que faz com que a exigência em 

Mg dos peixes possa ser suprida tanto pela água quanto pela dieta (NRC, 1993).  

Para a maioria das espécies marinhas, não há a necessidade de suplementação de 

Mg na dieta, uma vez que a sua concentração na água do mar é bastante elevada 

(Bishop e Lall, 1977; Sakamoto e Yone, 1979b), sendo superior a 50 mM. Este mineral 

é o terceiro íon mais abundante em águas salgadas, enquanto que na água doce sua 

concentração é de aproximadamente 200 μM (Rankin e Davenport, 1981). Assim, em 

peixes de água doce, a exigência em Mg é suprida principalmente via dieta, enquanto 

que, em peixes marinhos, o Mg é ingerido pela boca, sendo em ambos os casos 

excretado através dos rins (Hickman e Trump, 1969; Oikari e Rankin, 1985; Steffens, 

1989).  

A essencialidade do Mg para os peixes tem sido reconhecida e sinais de 

deficiência como anorexia, redução no crescimento, lentidão, elevada mortalidade e 

redução de Mg no osso e no corpo, têm sido relatados para várias espécies de peixes 

(Lall, 2002). O bagre do canal e a truta arco-íris, alimentados com dietas deficientes em 

Mg, apresentaram a musculatura  com aparência flácida (Knox et al., 1981; Gatlin III e 

Wilson, 1984). Carpas alimentadas com dieta deficiente em Mg desenvolveram 

convulsões, catarata (Ogino e Yang, 1980), alta mortalidade, diminuição no crescimento 

e perda de apetite (Ogino e Chiou, 1976). Liang et al. (2012) registraram diminuição no 

crescimento, pior conversão alimentar, menor teor de Mg nos tecidos e alta mortalidade 

em carpas capim (Ctenopharyngodon idella) alimentadas com dieta deficiente em 
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magnésio. De acordo com esses autores, 687 mg/kg de dieta foram suficientes para o 

máximo crescimento e deposição de Mg no tecido em peixes cultivados em água 

contendo entre 2,67-3,74 mg/l de magnésio.  

Interações entre Mg e o Ca
2+

 foram descritas por Shearer (1989). A deposição de 

Ca na carcaça e nos ossos é inversamente proporcional ao Mg da dieta, tanto em carpa 

comum como em truta arco-íris, demonstrando diminuição no crescimento sob dietas 

com excesso de magnésio (2.100 mg/kg) (Ogino e Chiou, 1976; Ogino e Takeda, 1978). 

Interação entre proteína e Mg foi registrada por Dabrowska et al. (1989b), ao observar 

que o excesso de Mg (0,32%) em dieta com baixa proteína (24%) produziu sinais de 

toxicidade, enquanto a deficiência de Mg em dieta rica em proteína (44%) resultou em 

estado de hipercalcemia nos peixes. Cowey et al. (1977), trabalhando com truta arco-

íris, observaram aumento significativo de Ca renal com formação de cálculos em dietas 

deficientes em magnésio.  

Interação entre Mg e Na foi observada em ―guppy‖ (Poecilia reticulata Peters) 

(Shim e Ng, 1998) e em carpa comum (van der Velden et al., 1992). Em ambos os 

trabalhos, a concentração de Na nos ossos aumentou enquanto que a de Mg diminuiu 

quando os animais receberam dietas deficientes em Mg, indicando possível mobilização 

do Mg do osso que pode ter sido substituído por sódio. Aumento significante na 

deposição de Mg em escamas, vértebras e opérculos de garoupa foi observado quando 

estas foram alimentadas com ração suplementada com P, enquanto que rações com 

excesso de Ca (até 12 g/kg) diminuíram a deposição de Mg nas escamas (Ye et al., 

2006).  

Tanto o excesso quanto a deficiência do Mg podem interferir na sua utilização, 

assim como na utilização de outros minerais (Ye et al., 2010). Portanto, determinar a 

biodisponibilidade deste mineral em diferentes ingredientes e a sua exigência para os 

peixes, objetivando a formulação de dietas nutricionalmente adequadas, deve ser 

prioridade para uma produção que visa bom desempenho zootécnico e menor impacto 

ambiental.  

O sulfato de magnésio (MgSO4) é a forma inorgânica mais utilizada deste 

mineral para suplementação em dietas práticas, mas, de acordo com Dabrowska et al. 

(1989a), o acetato de magnésio (Mg(CH3COO)2) foi a forma inorgânica de maior 

biodisponibilidade para tilápias do Nilo. Ingredientes proteicos de origem vegetal 

podem conter entre 4 e 6 kg/g de magnésio (Lall, 2002). Entre os ingredientes utilizados 

para a formulação de rações para peixes, os grãos são os que apresentam menor teor 
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deste mineral (0.15–2%). As farinhas de carne e peixe são ingredientes ricos em Mg, 

mas os diferentes teores de tecido esquelético presentes nestas farinhas contribuem para 

os variáveis valores de Mg encontrados nestes ingredientes. Em produtos de origem 

vegetal, o Mg está presente de forma quelada à porção porfirina da clorofila 

(Dabrowska et al., 1989a). 

O sódio (Na
+
) e o cloreto (Cl

-
) são os principais íons presentes nos fluidos 

extracelulares do organismo, enquanto que o potássio (K
+
) e magnésio (Mg

+
) se 

destacam como principais cátions intracelulares, desempenhando função vital no 

controle da pressão osmótica e equilíbrio ácido-base (Lall, 2002). As bombas de Na e K 

(ATPases), presentes nas membranas plasmáticas, mantêm de forma ativa a alta 

concentração de Na
+
 extracelular e K

+
 intracelular. Este gradiente é utilizado para 

transportar diversos compostos sem gasto direto de energia (Lall, 2002).  

A relação Na + K/Ca + Mg é essencial ao funcionamento do músculo cardíaco 

pelo seu envolvimento na contração e expansão muscular, bem como na estimulação do 

sistema nervoso. O sódio constitui a maior parte das bases do soro sanguíneo e, 

juntamente com o K, está envolvido na homeostasia dos fluidos e eletrólitos do 

organismo (Andriguetto et al., 2002). A pressão osmótica dos fluidos intra e 

extracelulares é rigorosamente controlada, em grande parte, por mecanismos 

reguladores, dependentes de energia, que determinam a taxa de absorção dos íons de Na 

e de água pelas membranas epiteliais das brânquias, intestino, pele e rins (Lall, 2002). 

Em nutrição animal, a suplementação do Na e do Cl é feita através do sal 

comum (NaCl) e, em conjunto, estes dois minerais atuam na permeabilidade celular 

(Andriguetto et al., 2002). Deficiências de Na e K são difíceis de reproduzir, uma vez 

que os peixes adquirem esses elementos de seu ambiente aquático (Lall, 2002). De 

acordo com Chow e Schell (1980), a exigência em Na para peixes pode variar, 

dependendo da espécie, de 1 a 3g/kg da dieta. 

A suplementação de níveis elevados (1,5-12% da dieta) de NaCl em dietas para 

‗‘cocho salmon‘‘ (Oncorhynchus kisutch) (Zaugg e McLain, 1970) e truta arco-íris 

(Salman e Eddy, 1988) resultou em inibição do crescimento e redução do consumo. Por 

outro lado, não foram encontrados efeitos da suplementação de NaCl na dieta (abaixo 

de 1%) sob a performance de bagres do canal e do salmão do Atlântico (Lall, 2002). A 

suplementação do NaCl na dieta dos peixes eurialinos ‗‘red drum‘‘ (Sciaenops 

ocellatus), cultivados em águas com baixa salinidade (abaixo de 6%), resultou em 

aumento de crescimento (Gatlin III et al., 1992). Em animais terrestres, a deficiência de 
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Na pode causar diminuição no crescimento, amolecimento dos ossos, queratinização da 

córnea, inatividade gonodal, hipertrofia adrenal, mudanças nas funções celulares e piora 

na conversão alimentar. A deficiência em K pode causar enfraquecimento generalizado 

dos músculos e distensão intestinal (Andriguetto et al., 2002; Lall, 2002).  

Os altos teores desses minerais presentes nos ingredientes comumente utilizados 

na formulação de dietas para peixes faz com que não seja necessária a sua 

suplementação. Entretanto, a suplementação de K foi caracterizada como necessária por 

Shearer (1988) trabalhando com ‗‘chinook salmon‘‘ (Oncorhynchus tshawytscha) 

alimentados com dieta purificada. De acordo com o autor, os juvenis cultivados em 

água doce exigiram 0,8% de K na dieta para máximo crescimento; por outro lado, 

peixes cultivados em água salgada, onde a concentração de K é alta, não exigiram a 

suplementação do mineral para o crescimento (Bishop e Lall, 1977; Sakamoto e Yone, 

1978). 

A grande maioria dos ingredientes proteicos de origem animal, em especial a 

farinha de peixe, é rica em Na (0.5 a 1%), enquanto que ingredientes proteicos de 

origem vegetal apresentam teores relativamente menores do mesmo mineral (0.01 a 

0.07%). A forma mais comum do Na presente nos ingredientes é a de mineral livre 

ionizável como de cloreto, sulfato, ou fosfato ou sais ionizáveis como de ácidos 

carboxílicos em tecidos de plantas e animais. Assim, o Na presente nos ingredientes é 

muito solúvel e de alta biodisponibilidade. A biodisponibilidade do Na a partir da 

farinha de carne e ossos (FCO) varia com a espécie, uma vez que depende da taxa de 

solubilização do trato digestivo (Lall, 2002). 

A distribuição do K nos ingredientes tem padrão diferente do Na (Thomson, 

1972). Dentre os ingredientes proteicos, o farelo de glúten de milho e a farinha de 

peixes são as fontes com menores teores de K, enquanto que o farelo de soja, farelo de 

algodão, farelo de alfafa desidratada e o melaço de cana são boas fontes deste mineral, 

podendo conter acima de 2% desse elemento. Grãos de cereal integral apresentam entre 

0.1 a 0.5% de K e, assim como o Na, a sua forma mais comum presente nos 

ingredientes é a de íon altamente solúvel e biodisponível (Lall, 2002). 
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4. Farinha de carne e ossos 

 

4.1. Importância da farinha de carne e ossos na formulação de dietas 

para peixes 

 

Os custos com a alimentação na piscicultura correspondem a aproximadamente 

70% dos custos da produção total (Kubitza, 1997; Pezzato et al., 2000), uma vez que as 

dietas de peixes caracterizam-se por apresentarem elevado teor proteico (Soares et al., 

2000). No processo de formulação de rações, a farinha de peixe era o principal 

ingrediente proteico de origem animal para a maioria das espécies cultivadas no âmbito 

da aquicultura mundial (Hardy, 2010). Mas em razão do contínuo desenvolvimento da 

produção aquícola faz hoje com que a crescente demanda pela farinha de peixe não seja 

atendida, uma vez que este insumo sofre progressiva escassez no mercado mundial 

(Hardy, 2010; FAO, 2012), pela estagnação mundial da captura dos peixes pelágicos 

que são essenciais para a sua produção (Tacon e Metian, 2008). O aumento na demanda 

deste ingrediente pelas fábricas de rações para animais domésticos (El-Sayed, 1999) e, 

mesmo na produção de alimentos para o consumo humano, também são fenômenos que 

podem causar o encarecimento do uso da farinha de peixe na aquicultura (Tacon, 1994).  

Assim, em função da oferta limitada e do elevado custo no mercado, a farinha de 

peixe vem sendo utilizada com mais moderação para melhorar a sustentabilidade 

econômica da aquicultura, fazendo com que sejam necessárias informações cada vez 

mais precisas sobre o valor nutritivo de fontes proteicas alternativas com baixo custo e 

alto potencial produtivo (Teixeira et al., 2006; Santos et al., 2008).  

A substituição dos ingredientes, usualmente utilizados nas rações para peixes, 

por determinados produtos e coprodutos da agroindústria, resíduos de culturas e 

produtos não destinados ao consumo humano tem se apresentado como prática 

econômica alternativa (Santos et al., 2008). São muitos os ingredientes em potencial que 

podem ser utilizados na substituição parcial da farinha de peixes em dietas aquícolas 

(Hardy, 1996). Neste contexto, FCO, coproduto da agroindústria, tem sido utilizada na 

alimentação de salmonídeos por décadas (Bureau et al., 2000). Este ingrediente é 

produzido em grandes quantidades, principalmente pelo aumento da produção pecuária 

(Teixeira et al., 2003), mas não é adequado para o consumo humano e, se não for 
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reutilizado nas rações para animais, pode, além de proporcionar perdas econômicas para 

o setor industrial, causar danos ao meio ambiente (Vieites et al., 2000).  

 

4.2. Características e composição química das farinhas de carne e ossos 

 

A farinha de carne e ossos é obtida em unidades industrializadoras de 

coprodutos de abatedouros após desossa parcial ou completa da carcaça de bovinos e 

suínos, bem como da coleta de resíduos em casas de carnes e processados por fábricas 

de farinhas independentes. É composta de ossos e resíduos de tecidos dos animais e não 

deve conter cascos, chifres, pelos, conteúdo estomacal, sangue e outras matérias-primas 

(MAPA, 2008). Para a farinha ser classificada como FCO, o produto deve apresentar 

conteúdo proteico em torno de 35 a 55%, concentração de P superior a 3,6%, e teor de 

Ca de até 2,5 vezes o nível do teor de P; uma relação superior a esta indica que o 

produto foi adulterado (Lana, 2007). Quando a FCO apresentar menos de 25% de 

cinzas, ou menos de 3,8% de P, o produto passa a ser denominado apenas de farinha de 

carne, possuindo aproximadamente 55 a 60% de proteína (DIFISA, 1988). A farinha de 

carne e ossos pode ser classificada, ainda, em função da origem do material, em mistas, 

quando oriunda de diferentes espécies animais (bovinos, suínos, ovinos etc), ou simples, 

quando oriundas de uma espécie animal (Bortolo, 2008).  

A farinha de carne e ossos é caracterizada como ingrediente de excelente fonte 

proteica, apresentando bom perfil de aminoácidos, sendo frequentemente utilizada como 

ingrediente na formulação de dietas para peixes como a truta arco-íris (Sugiura et al., 

2000), tilápia do Nilo (El-Sayed, 1999) e ―catfish‖ africano (Goda et al., 2007). Em 

associação com sua qualidade nutricional, a FCO é também fonte proteica de origem 

animal de baixo custo, podendo ser utilizada em dietas formuladas com alto teor de 

proteína de origem vegetal (Suloma et al., 2013). Este ingrediente também é utilizado 

na formulação de rações para peixes como fonte de P em substituição ao fosfato de 

origem mineral, que muitas vezes torna-se inacessível peloo alto custo (Faria Filho et 

al., 2002; Teixeira et al., 2003). Pode também aumentar a disponibilidade deste mineral 

em dietas para suínos e frangos com alto teor de proteína de origem vegetal (Traylor et 

al., 2005), atuando positivamente no crescimento e na melhor utilização do P como 

registrado por Suloma et al. (2013) em tilápias do Nilo. 
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Este coproduto da agropecuária é também fonte de outros minerais como o Ca, 

além de apresentar quantidades apreciáveis de aminoácidos, vitaminas e energia, 

quando bem processado (Teixeira et al., 2003; Campestrini, 2005). Em relação ao seu 

perfil aminoacídico, a FCO apresenta alta disponibilidade dos aminoácidos essenciais 

arginina, leucina e lisina, mas é limitante nos aminoácidos cisteína, metionina e 

triptofano (Parsons et al., 1997; Adedokun e Adeola, 2005; Traylor et al., 2005; Noreen 

e Salim, 2008). 

Segundo Brumano et al. (2006) e Gomes et al. (2007), o cuidado e o 

conhecimento acurado da composição química e energética dos alimentos deve ser 

redobrado quando se faz uso de coprodutos de origem animal, haja vista a pouca 

padronização desses alimentos, cujos valores nutritivos variam conforme o 

processamento a que são submetidos ao tipo e às proporções dos seus constituintes. 

Possivelmente, pelas diferenças no tipo da matéria-prima utilizada no processamento, o 

valor energético desses coprodutos tem sido um dos componentes de grande variação 

(Pozza et al., 2008). Assim, pela dificuldade de padronização desses produtos, talvez 

seja necessário estabelecer a composição química de cada lote ou a composição média 

dos lotes. 

A eficiência da utilização da FCO pelos animais pode ser modificada 

dependendo do tipo e qualidade do material utilizado; protocolo de processamento 

(temperatura, pressão e tempo de retenção); uso de antioxidantes; contaminação por 

microrganismos patógenos; presença de poliaminas em grandes proporções, assim como 

a porcentagem de nutrientes e a digestibilidade dos mesmos (Bellaver, 2009). De acordo 

com Butolo (2002), a diversidade de tipos de equipamentos para a extração da gordura 

pode proporcionar variação nos níveis de gordura residual nas FCOs e não é raro o uso 

de produtos em discordância com os valores considerados nas formulações, causando 

em determinadas circunstâncias o desbalanceamento do Ca e do fósforo.   

Assim, a quantidade de restos de carne em relação à quantidade de ossos gera 

diversos tipos de FCOs, o que influencia no valor nutricional e econômico das mesmas, 

conforme indicam os valores de energia digestível e coeficiente de digestibilidade da 

proteína bruta descritos pelas tabelas de composição química, propostas por Rostagno et 

al. (2011), Tabelas Brasileiras de Nutrição para Tilápias (Furuya, 2010) e pelas tabelas 

de composição química do NRC (1998). 

De modo geral, os conteúdos de proteína e energia bruta das diferentes FCOs 

são inversamente proporcionais à porcentagem de matéria mineral (Wang e Parsons, 
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1998 ; Hendriks et al., 2002; Adedokun e Adeola, 2005; Pozza et al., 2008 e Rostagno 

et al., 2011). As diferentes relações entre as proporções de proteína bruta e matéria 

mineral se devem principalmente às proporções de ossos e tecidos tendinosos (Sartorelli 

et al., 2003; Nunes et al., 2005) presentes nas diferentes farinhas de carne e ossos. 

Parsons et al. (1997) caracterizam o conteúdo de cinzas da FCO como um bom 

indicador da qualidade proteica.  

De acordo com o NRC (1998) e Rostagno et al. (2011), o valor energético das 

FCOs pode ser influenciado pela proteína bruta e pelo extrato etéreo de forma positiva e 

pela matéria mineral de forma negativa, uma vez que a formação de sabões 

(saponificação) pode ocorrer entre os conteúdos de minerais e gordura, contribuindo 

para redução da digestibilidade das dietas (Noblet e Perez, 1993). Adams e Jensen 

(1987) constataram ainda que o conteúdo de óleo das FCOs eleva o valor da energia e 

pode melhorar o desempenho e as características de carcaça dos animais. Pozza et al. 

(2008) relataram que o coeficiente de digestibilidade da FCO é dependente do tamanho 

das partículas, sendo que a FCO com partículas médias (DGM 503 A 704 µm) apresenta 

melhor coeficiente de digestibilidade do que a FCO com partículas mais grossas (DGM 

1,031 µm).  

A digestibilidade dos nutrientes da FCO sofre ainda influência do material de 

origem como os tipos suína, bovina ou mista, principalmente em relação ao perfil de 

aminoácidos, sendo que as farinhas mistas compostas por material de bovinos e suínos 

apresentam menor digestibilidade do que quando separadas por uma espécie 

(Campestrini, 2005). Atualmente, melhores práticas de produção parecem estar em uso, 

e estudos recentes têm mostrado que as FCOs produzidas apresentam maior 

digestibilidade (Bureau e Cho, 1999). A alta variabilidade na qualidade da proteína e na 

digestibilidade de aminoácidos dessas farinhas produzidas comercialmente ainda é 

observada em animais monogástricos (Parsons et al., 1997; Wang e Parsons, 1997; 

Wang e Parsons, 1998). Desta forma, cuidados devem ser tomados e atenção deve ser 

redobrada quando se faz uso de coprodutos de origem animal, haja vista a pouca 

padronização desses alimentos, cujos valores nutritivos variam conforme o 

processamento a que são submetidos, e ao tipo e proporções de seus constituintes. 
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II – BIODISPONIBILIDADE DE MINERAIS DE DIFERENTES 

FARINHAS DE CARNE E OSSOS PARA A TILÁPIA DO NILO 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

RESUMO 
 

 

 

 

Este trabalho foi realizado com o objetivo de determinar a biodisponibilidade dos 

minerais cálcio (Ca), fósforo (P), sódio (Na), potássio (K) e magnésio (Mg) da farinha 

de carne e ossos com diferentes teores de proteína bruta (PB). Um ensaio de 

digestibilidade ―in vivo‖ foi realizado com 180 juvenis de tilápia do Nilo (32,65± 4,52 

g) da linhagem GIFT, distribuídos em aquários cônicos, em delineamento inteiramente 

casualizado com cinco tratamentos e três repetições. Foram avaliadas cinco farinhas de 

carne e ossos com 30,90; 35,26; 38,06; 41,38 e 44,36% de PB. Para a determinação dos 

coeficientes de disponibilidade e digestibilidade aparentes (CDA) foi utilizada ração-

referência com aproximadamente 3.120 kcal de ED/kg e 32% de PB. As rações-teste 

foram compostas por 70% da dieta-referência e 30% de cada farinha de carne e ossos 

avaliada. Os valores dos CDAs foram submetidos à análise de variância e em caso de 

significância submetidos à análise de regressão polinomial (P<0,05). Também foi 

realizada análise de correlação linear entre a composição química das farinhas e os 

CDA dos nutrientes e dos minerais. Os CDA médios dos minerais Ca, P, Na, K e Mg 

variaram entre -2,35 e 26,75; 3,7 e 55,31; 37,83 e 82,77; -0,72 e 23,04; 24,38 e 

331,84%, respectivamente. Foi observado efeito da matéria mineral (MM) e da PB 

sobre a disponibilidade aparente do Ca e P, e sobre a digestibilidade aparente da MS. 

Foi observado correlação positiva entre os teores de PB e os CDA de todos os minerais 

analisados com exceção do K e do Mg, os quais apresentaram correlação positiva com a 

MM. Os CDAs do Ca, P e Na apresentaram correlação negativa com a MM. OCDA da 

MS apresentou correlação positiva apenas com a PB e o mineral Na. Os CDA do Ca e 

do P apresentaram correlação negativa com os teores dos minerais Ca, P e Mg. A 

farinha de carne e ossos com 46,37% de proteína bruta apresentou maior CDA dos 

nutrientes e minerais. As farinhas de carne e ossos avaliadas podem ser utilizadas como 

fonte de minerais para a tilápia do Nilo. 

 

Palavras-chave: disponibilidade, minerais, correlação, Oreochromis niloticus
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ABSTRACT 
 

 

 

 

Bioavailability of calcium (Ca), phosphorus (P), sodium (Na), potassium (K) and 

magnesium (Mg) of meat and bone meal with different levels of crude protein (CP) 

were evaluated. An in vivo digestibility trial was carried out with 180 juveniles of Nile 

tilapia (32.65 ± 4.52 g), GIFT strain, divided into conical tanks. Five meat and bones 

meals with 30.90, 35.26, 38.06, 41.38 and 44.36% CP were evaluated in a completely 

randomized design with five treatments and three replications. To determine the 

apparent digestibility coefficients (ADC) a reference diet based on soybean meal and 

poultry meal by product with approximately 3,120 kcal DE.kg
-1

 and 32% of CP was 

elaborated. The test diets were composed of 70% of reference diet and 30% of each 

meat and bone meal. The values of ADCs were submitted to variance analysis and in 

case of significance were then submitted to polynomial regression analysis (P < 0.05). 

Analysis of linear correlation between the chemical composition of the meals and ADC 

of nutrients and minerals was also performed. ADCs mean values of the minerals Ca, P, 

Na, K and Mg varied between -2.35 and 26.75; 3.7 and 55.31; 37.83 and 82.77; -0.72 

and 23.04; 24.38 and 331.84 %, respectively. Effect of ash and CP on ADC of Ca and P, 

and on the ADC of dry matter (DM) were observed. Positive correlation between the CP 

and the ADC of all minerals analyzed was observed except for K and Mg, which 

showed a positive correlation with the ash content of the meals. The ADCs of Ca, P and 

Na, showed a negative correlation with the ash content. The ADC of DM was positively 

correlated only with the CP and the mineral Na. The ADC of Ca and P were negatively 

correlated with the levels of minerals Ca, P and Mg. The meat and bone meals with 

46.37 % CP showed higher ADC of nutrients and minerals. The meat and bones 

evaluated can be used as a source of minerals for Nile tilapia. 

 

Keywords: availability, minerals, correlation, Oreochromis niloticus 
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Introdução 

 

Os custos com a alimentação na piscicultura correspondem a, aproximadamente, 

70% dos custos da produção total (Kubitza, 1997; Pezzato et al., 2000), uma vez que as 

rações de peixes caracterizam-se por apresentarem elevado teor proteico (Soares et al., 

2000). Estudos sobre o valor nutritivo dos principais produtos e coprodutos produzidos 

no Brasil utilizados na elaboração de rações são importantes do ponto de vista 

nutricional e econômico, objetivando maior precisão no balanceamento das dietas para 

organismos aquáticos (Abimorad e Carneiro, 2004). A avaliação do valor nutritivo dos 

alimentos é importante para avaliar seu potencial de inclusão em dietas de peixes (Cho, 

1987), atualizar tabelas de composição de alimentos (Sakomura e Rostagno, 2007) e 

criar dados confiáveis sobre a digestibilidade dos nutrientes para formular rações de 

baixo custo e menor impacto ambiental (Vandenberg e De La Noüe, 2001).  

Os minerais são nutrientes necessários para o normal funcionamento dos 

processos biológicos e para a manutenção da higidez animal. Como constituintes de 

ossos e dentes, proporcionam resistência e rigidez às estruturas esqueléticas. Nos fluidos 

corporais, os minerais, na sua forma iônica, são indispensáveis para a manutenção do 

equilíbrio ácido-base e osmorregulação com o meio aquático, além de atuarem em 

atividades de integração envolvendo os sistemas nervoso e endócrino (Jobling, 2001). 

Como componentes de pigmentos do sangue, enzimas e compostos orgânicos em 

tecidos e órgãos, são indispensáveis para os processos metabólicos essenciais que 

envolvem operações de trocas gasosas e aquelas relacionadas com energia (NRC, 1993). 

A biodisponibilidade dos minerais pode variar de acordo com o teor e a forma 

com que estes se apresentam na dieta, taxa de consumo e granulometria dos alimentos. 

Também pode variar pelas interações sinérgicas e antagônicas entre os nutrientes 

(Watanabe et al., 1997), pelas condições fisiológicas e patológicas do peixe, pela 

concentração mineral presente na água e pelo tipo de espécie e fase de vida do peixe 

(Clearwater et al., 2002; Lall, 2002). 

No processo de formulação de rações, a farinha de peixe tem sido o principal 

ingrediente proteico de origem animal para a maioria das espécies cultivadas no âmbito 

da aquicultura mundial (Hardy, 2010). Mas em razão da oferta limitada e do elevado 

custo no mercado, a farinha de peixe vem sendo utilizada com mais moderação para 

melhorar a sustentabilidade econômica da aquicultura, fazendo com que sejam 
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necessárias informações cada vez mais precisas sobre o valor nutritivo de fontes 

proteicas alternativas com baixo custo e alto potencial produtivo (FAO, 2008). 

A farinha de carne e ossos (FCO), coproduto da agroindústria, tem sido utilizada 

na alimentação de salmonídeos por décadas (Bureau et al., 2000). Este ingrediente é 

produzido em grandes quantidades, principalmente pelo aumento da produção pecuária 

(Teixeira et al., 2003), mas não é adequado para o consumo humano e, se não for 

reutilizado nas rações para animais, pode, além de proporcionar perdas econômicas para 

o setor industrial, causar danos ao meio ambiente (Vieites et al., 2000). 

A farinha de carne e ossos é caracterizada como ingrediente proteico de origem 

animal de baixo custo também utilizada como fonte de P e Ca (Teixeira et al., 2003; 

Campestrini, 2005). Apresenta alta disponibilidade dos aminoácidos essenciais arginina, 

leucina e lisina, mas é limitante nos aminoácidos cisteína, metionina e triptofano 

(Parsons et al., 1997; Adedokun e Adeola, 2005; Traylor et al., 2005; Noreen e Salim, 

2008). De acordo com o NRC (1998) e Rostagno et al. (2011), o valor energético das 

FCOs pode ser influenciado pela proteína bruta e pelo extrato etéreo de forma positiva, 

e pela matéria mineral de forma negativa. A digestibilidade dos nutrientes da FCO sofre 

influência do material de origem como os tipos suína, bovina ou mista (Campestrini, 

2005).  

Embora vários estudos tenham relatado a digestibilidade dos nutrientes para 

diferentes ingredientes componentes de dietas para peixes, estudos sobre os mecanismos 

que controlam a absorção ou disponibilidade dos minerais ainda são escassos. Assim, o 

presente trabalho foi realizado com o objetivo de avaliar a biodisponibilidade dos 

minerais de cinco diferentes FCOs assim como as interações entre eles.    

 

Material e Métodos 

 

O ensaio de digestibilidade ―in vivo‖ foi conduzido na Estação Experimental de 

Piscicultura da Universidade Estadual de Maringá, UEM/Codapar, localizada no distrito 

de Floriano, pertencente ao município de Maringá–PR.  

Foram utilizadas 180 juvenis de tilápias do Nilo (Oreochromis niloticus) da 

linhagem GIFT com peso vivo médio de 32,65 ± 4,52 g provenientes da base avançada 

da Universidade Estadual de Maringá localizada no rio do Corvo no município de 

Diamante do Norte-PR. Os animais foram distribuídos em 18 aquários cônicos de fibra 

de vidro com capacidade individual de 250 L, com 15 peixes por unidade experimental.  
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Foram avaliadas cinco FCOs com diferentes valores de energia e nutrientes 

(Tabela 3). 

 

Tabela 3 – Matéria seca (MS), matéria mineral (MM), extrato etério (EE), energia bruta 

(EB), proteína bruta (PB), cálcio (Ca), fósforo (P), sódio (Na), potássio (K) e magnésio 

(Mg)  das farinhas testadas de carne e ossos (base em matéria natural) 
 Farinhas de carne e ossos (% PB) 

Parâmetros A (30,90) B (35,26) C (38,06) D (41,38) E (44,36) 

MS (%) 93,63 94,05 94,75 95,15 95,64 

MM (%) 45,45 42,02 38,76 35,52 32,29 

EE(%) 8,42 9,97 10,96 12,52 13,83 

EB(kcal/kg) 3031,4 3249,37 3462,88 3767,1 4011,39 

PB (%) 33,79 37,49 40,16 43,48 46,37 

Ca (%) 12,46 12,25 10,31 9,15 8,4 

P (%) 6,69 6,27 5,32 4,99 4,61 

Na (%) 0,64 0,66 0,65 0,7 0,69 

K (%) 0,91 1,18 1,45 1,68 1,98 

Mg (%) 0,28 0,28 0,24 0,21 0,2 

 

Foi elaborada dieta-referência com 3.126 kcal de energia digestível, 32% de 

proteína bruta, 3,4% de fibra bruta e 0,5% de fósforo disponível (Tabela 4). As dietas-

teste foram formuladas com a inclusão de 30% de cada FCO, sendo cada dieta corrigida 

para a manutenção dos valores de óxido de cromo em 0,5% (Cho e Slinger, 1979).  
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Tabela 4 – Composição percentual e químico-bromatológica da dieta-referência 

Ingredientes % 

Milho  32,62 
Farelo de soja 43,70 
Farinha de vísceras de aves 14,95 
Amido de milho 2,99 
Fosfato bicálcico 1,99 
Óleo de soja 1,49 
L-lisina HCl 0,10 
DL-metionina 0,10 
L-treonina 0,10 
L-triptofano 0,05 
L-arginina 0,10 
Supl. min. e vit. DSM

2 
0,50 

Vitamina C
2 

0,10 
NaCl 0,50 
Cloreto de colina 0,10 
Antifúngico

3 
0,10 

Antioxidante
4 

0,02 
Óxido de Crômio (III) 0,50 

Composição química (valores calculados)
5 

Matéria seca (%) 90,93 
Proteína bruta (%) 32,00 
Energia bruta (kcal/kg) 4.170,25 
Fibra bruta (%) 3,40 
Extrato etéreo (%) 6,53 
Cálcio total (%) 1,25 
Fósforo disponível (%) 0,50 
Lisina (%)

6 1,48 
Metionina (%)

6 0,49 
Metionina+cistina (%)

6 
0,82 

Treonina (%)
6 

1,06 
Arginina (%)

6 
1,92 

Histidina (%)
6 

0,59 
Ca (%) 0,452 
P (%) 0,880 
Na (%) 0,498 
K (%) 1,300 
Mg (%) 0,181 

¹Níveis de garantia por quilograma do produto: Vit. A, 1.200.000UI ; Vit. D3 ; 200.000UI ; Vit. E, 12.000 mg ; Vit. 

K3, 2.400 mg ; Vit. B1, 4.800 mg ; Vit. B2, 4.800 mg ; Vit. B6, 4.000 mg; Vit. B12, 4.800 mg; Ac. Fólico, 1.200 mg; 

Pantotenato Ca, 12.000 mg; Vit. C, 48.000 mg; Biotina, 48 mg; Colina, 65.000 mg; Niacina, 24.000 mg; Ferro, 

10.000 mg; Cobre, 6.000 mg; Manganês, 4.000 mg; Zinco, 6.000 mg; Iodo, 20 mg; Cobalto, 2 mg; Selênio, 20 mg. 
2Sal calcítico, princípio ativo-42% ácido ascórbico 2-monofosfato.  
3Propianato de cálcio. 4Butil hidroxi tolueno  
5Os valores de composição química dos ingredientes para o cálculo da ração-referência foram retirados das Tabelas 

brasileiras para aves e suínos (Rostagno et al., 2011). Valores determinados no Laboratório de Nutrição Animal – 

DZO/UEM, Maringá-PR. 
6Os valores de aminoácidos estão representados na forma digestível. Determinados pela Ajinomoto do Brasil 

Indústria e Comércio de Alimentos Ltda., São Paulo, Brasil. 
7Os valores de minerais da ração-referência foram determinados por metodologia descrita por Bremer Neto et al. 

(2005). 
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As farinhas de carne e ossos utilizadas para o experimento foram fornecidas pela 

empresa Nutron e obtidas a partir de restos da desossa de abatedouro de bovinos 

classificados, picados e, em seguida, levados a digestores, onde o produto foi submetido 

a cozimento a 90 PSI por um período de 2 h. A seguir, promoveu-se a despressurização 

do equipamento, drenagem do excesso de líquido e a secagem iniciada com o digestor 

aberto e pressão variável. O produto foi retirado do digestor e levado sobre uma malha 

fina para a separação de parte da gordura, após, foi prensado para retirar o excesso de 

gordura e seguiu para a moagem. 

A dieta-referência foi formulada com base nas exigências nutricionais de tilápias 

de acordo com NRC (1993) para todos os nutrientes. Na confecção das dietas-teste, 

após moagem, pesagem e homogeneização dos ingredientes, foi acrescida água a 60ºC 

na proporção de 25% do peso total da ração. A mistura foi aglomerada em moinho de 

carne elétrico e desidratada em estufa de ventilação forçada a 55
o
C durante 48 h. 

Toda água utilizada no ensaio de digestibilidade foi proveniente de um poço 

artesiano. A água era previamente estocada em dois tanques circulares de 2.000 L 

dentro do laboratório com a finalidade de evitar mudanças na temperatura e evitar a 

produção de plâncton. Cada aquário de digestibilidade possuía aeração individual, 

realizada por meio de pedra porosa acoplada a dispersores de ar para manutenção dos 

níveis de oxigênio dissolvido acima de 5 mg/L. 

As concentrações dos minerais cálcio (Ca), fósforo (P), sódio (Na), potássio (K) 

e magnésio (Mg) da água utilizada durante o experimento, proveniente de poço 

artesiano, foram determinadas pela empresa Instituto de Tecnologia do Paraná - TecPar, 

Laboratório de Tecnologias Ambientais e Agronômicas LAAG. Para a coleta das 

amostras todo o equipamento (mãos e frasco plástico de 5 L) foi limpo com detergente 

neutro para evitar contaminação. As amostras foram previamente preservadas com 

HNO3 1% v/v e submetidas à digestão a 100°C em tubos de polipropileno com tampa 

em sistema de aquecimento por 2 h. Em seguida, as amostras foram aspiradas 

diretamente nos equipamentos, para as determinações de Ca e Mg sendo necessária a 

diluição das amostras (20x) com água ultrapurificada (condutividade máxima 0,1 

uS/cm, produzida em sistema MILII Q da MILLIPORE). Os minerais Ca, P e Mg foram 

analisados por meio de espectrometria de emissão óptica com plasma indutivamente 

acoplado com configuração axial, e a determinação dos minerais Na e K foi realizada 

por meio de fotometria de chama. Para as curvas analíticas, soluções padrão foram 

preparadas na faixa de concentração de 0,1 a 2,0 mg/L em HNO3 1% v/v com 
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coeficientes de correlação lineares maiores que 0,9999. Os limites de quantificações do 

Na e K são 0,1 mg/L; e do Ca, Mg e P são: 0,01 mg/L, 0,005 mg/L e 0,05 mg/L, 

respectivamente. 

Antes do início das coletas, os peixes foram adaptados aos aquários cônicos, ao 

manejo e às rações durante sete dias. As fezes foram coletadas em aquários de 

digestibilidade pelo método de Guelph (Bureau e Cho, 1999). O arraçoamento foi 

realizado diariamente, até a saciedade aparente dos peixes no período entre 8 h e 17 h, 

duas alimentações pela manhã e a cada hora no período da tarde. Trinta minutos após o 

último arraçoamento, às 17h30min, todos os aquários eram lavados e toda a água 

renovada para que os frascos coletores fossem acoplados individualmente no fundo de 

cada aquário, para coletar as fezes por decantação. 

As coletas foram realizadas durante cinco dias, formando assim um ―pool‖ de 

fezes originado de cada aquário. Ao final de cada período de coleta, as fezes foram 

desidratadas em estufa de ventilação forçada a 55°C durante 48 h. Em seguida, moídas 

em moinho tipo bola (Silva e Queiroz, 2002). As análises bromatológicas das FCOs, da 

dieta-referência e das fezes (Tabelas 3 e 4) foram realizadas de acordo com a 

metodologia descrita por Silva e Queiroz (2002).  

As soluções minerais para a determinação dos teores de minerais das FCOs, da 

dieta-referência e das fezes (Tabelas 3 e 4) foram determinadas por digestão úmida 

nítrico-perclórica com equipamento digestor e controle de temperatura, de acordo com a 

metodologia descrita por Bremer Neto et al. (2005). Após o procedimento de digestão, 

as soluções minerais foram levadas a volume de 25 mL, utilizando-se água deionizada e 

acondicionadas em frascos de polietileno para a posterior determinação do teor de 

minerais realizada.  

As quantificações dos teores de Ca e Mg das amostras de fezes, dieta-referência 

e dos ingredientes, foram obtidas por visualização de registros, por meio de 

espectrofotômetro de absorção atômica e, os comprimentos de onda utilizados para as 

leituras das concentrações de Ca, Mg, foram, respectivamente, 422,7 e 285,2 nm. As 

curvas de calibração foram preparadas com soluções-padrão próprias para trabalho em 

absorção atômica (Silva, 1990). Para as análises de Na e K foram usados kits laborclin® 

e as leituras feitas em fotômetro de chama. A determinação do P foi realizada por 

colorimetria em que, através da intensidade de cor azul ou amarelo refletida pelas 

moléculas formadas, foi estabelecida uma relação entre concentração de P em solução e 
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a absorbância em comprimento de onda de 680 nm através do aparelho 

espectrocolorímetro (Lima, 2003). 

As leituras do óxido de cromo (III) nas amostras de fezes e nas dietas foram 

realizadas pelo método espectrofotométrico ajustado da 1,5-difenilcarbazida (Bremer 

Neto et al., 2005) com formação do composto vermelho/violeta de máxima absorção a 

550 nm (Williams, 1979). 

Para a determinação do coeficiente de disponibilidade aparente (CDA) dos 

minerais: Ca, P, Na, K e Mg das dietas e dos ingredientes foram utilizadas as expressões 

descritas por Pezzato et al. (2002) e Sugiura et al. (1998b), respectivamente.  

 

𝐶𝐷𝐴 = 100 −  100.  
%𝐼𝑟
%𝐼𝑓

 .  
%𝑁𝑓

%𝑁𝑟
   

 

em que: CDA = coeficiente de disponibilidade aparente; Ir = % de óxido de 

cromo na ração; If = % de óxido de cromo nas fezes; Nr = nutrientes na ração; Nf = 

nutriente nas fezes. 

. 

𝐶𝐷𝐴𝑖𝑛𝑔 =
(𝑁𝑢𝑡𝑟(𝑑𝑡)𝑥𝐶𝐷(𝑑𝑡)−0,7𝑁𝑢𝑡𝑟(𝑑𝑟 )𝑥𝐶𝐷𝑑𝑟 )

𝑁𝑢𝑡𝑟𝑖𝑛𝑔 𝑥0,3
 

 

em que: CDA(ing) = coeficiente de disponibilidade aparente do ingrediente; 

Nutr(dt) = % nutriente na dieta-teste; CD(dt) = coeficiente de disponibilidade aparente da 

dieta-teste; Nutr(dr) = % nutrientes na dieta-referência; CD(dr) = coeficiente de 

disponibilidade da dieta-referência; Nutr(ing) = % nutriente no ingrediente. 

Os CDAs foram submetidos à análise de variância, em caso de significância 

submetidos à análise de regressão polinomial (P<0,05). Foi realizada correlação linear 

entre a composição química e os CDAs dos nutrientes. Os efeitos da matéria mineral e 

proteína bruta sobre os CDA do Ca, P e da MS foram estimados por meio de regressão 

polinomial. Todas as análises estatísticas foram realizadas no pacote IBM SPSS 20.0. 

 

Resultado  

 

A qualidade da água manteve-se estável durante o experimento e as médias dos 

parâmetros monitorados nos aquários durante o período experimental foram: pH = 
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7,0±0,2; temperatura = 27±2°C; oxigênio dissolvido = 5,5±0,5 mg/L e amônia = 

0,04±0,1 mg/L. Os níveis de cálcio, fósforo total, magnésio, potássio e sódio da água de 

cultivo, foram, respectivamente, de 35,7 mg/L, 0,05 mg/L, 0,284 mg/L, 0,9 mg/L e 315 

mg/L. 

A disponibilidade dos minerais foi altamente variável entre as FCOs testadas 

(Tabela 5). Os minerais Ca e P apresentaram maior disponibilidade na farinha E. O 

maior coeficiente de disponibilidade aparente foi encontrado para o Mg na farinha B, 

enquanto o menor foi encontrado para o Ca na farinha A.  

 

Tabela 5 – Coeficiente de digestibilidade aparente da matéria seca (CDAMS) e proteína 

bruta (CDAPB). Coeficiente de disponibilidade aparente do cálcio (CDACa), fósforo 

(CDAP), sódio (CDANa), potássio (CDAK) e magnésio (CDAMg) das farinhas de 

carne e ossos testadas 
 Farinhas de carne e ossos (% PB) 

Parâmetros A (30,90) B (35,26) C (38,06) D (41,38) E (44,36) 

CDAMS(%) 49,16±9,02  39,72±2,27 57,58±9,03 54,45±7,19 82,87±4,96 

CDAPB (%) 46,66±5,53 53,61±2,79 60,38±5,73 74,61±4,53 86,99±1,94 

CDACa (%) - 2,35±8,26 -3,05±6,06 0,22±1,85 12,04±5,05 26,75±11,88 

CDAP (%) 3,7±0,54 27,44±21,38 13,9±9,03 31,44±5,35 55,31±10,11 

CDANa (%) 67,88±9,61 37,83±5,82 56,53±7,57 82,77±18,85 73,79±11,41 

CDAK (%) 21,29±0,56 -0,72±0,85 12,12±0,66 23,04±0,53 1,18±0,14 

CDAMg(%) 24,38±7,04 331,84±4,70 45,2±1,85 39,55±5,05 44,19±11,88 
Média±desvio-padrão. 

 

Foi observado efeito linear entre os níveis de proteína bruta (PB) das farinhas 

testadas (P<0,05) e os CDA da matéria seca (MS) e dos minerais Ca e P, segundo as 

equações y = 2,5558x - 46,1473x, R
2
 = 0,49; y = 2,3243x - 86,8559, R

2
 = 0,60; e y = 

4,0982x – 142,645, R
2
 = 0,66, respectivamente, indicando que quanto maior o nível de 

PB das FCOs maior os CDAMS, CDACa e P. 

As farinhas C, D e E, com menor teor de matéria mineral (MM) apresentaram 

maiores valores de CDAPB e CDAMS em relação às farinhas A e B. Assim, foi 

observado efeito quadrático (P<0,05), por meio de regressão polinomial, do teor de MM 

sobre o CDAPB, 47,99% de MM resulta no menor CDAPB, 33,14%, segundo a 

equação y = 0,154764x
2
 - 14,8555x + 398,624; R

2
 = 0,92. O mesmo efeito foi 

observado para o CDAMS, P<0,05, FCOs com 44,62% de MM resulta no menor 

CDAMS, 39,77%, estimado segundo a equação y = 0,4607224x
2
 – 36,6510x + 773,529, 

R
2
 = 0,69.  

Também foi observado, por meio de regressão polinomial, efeito quadrático 

(P<0,05) do teor de MM sobre os CDA do P e do Ca, y = 0,3449x
2
 – 29,699x + 642,023 
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R
2
 = 0,68; y = 0,3306x

2
 – 26,7968x + 539,285, R

2
 = 0,74, respectivamente. Os menores 

CDA do P e do Ca foram estimados para farinhas com 43,05% e 40,53% de MM, 

respectivamente. O teor de MM das farinhas não influenciaram significativamente 

(P>0,05) os CDA do Na, K e Mg. 

Foi observado correlação positiva entre os teores de PB, Na e K e os CDA de 

todos os minerais analisados com exceção do K e do Mg, os quais apresentaram 

correlação positiva com o teor de MM, Ca, P e Mg. Já os teores de MM, Ca, P e Mg 

apresentaram correlação negativa com os CDA da PB, MS, Ca, P e Na, a exceção dos 

CDA dos minerais K e Mg (Tabela 6). 

 

Tabela 6 – Correlação linear entre os valores de proteína bruta (PB), matéria mineral 

(MM), coeficiente de digestibilidade aparente da proteína bruta (CDAPB) e matéria 

seca (CDAMS), coeficiente de disponibilidade aparente do cálcio (CDACa), fósforo 

(CDAP), sódio (CDANa), potássio (CDAK) e magnésio (CDAMg) das farinhas de 

carne e ossos testadas 

 CDAPB CDAMS CDACa CDAP CDANa CDAK CDAMg 

PB 0,955
**

 0,727
**

 0,794
**

 0,817
**

 0,420 -0,254 -0,263 

MM -0,958
**

 -0,748
**

 -0,80
*
 -0,81

**
 -0,43 0,23 0,298 

Ca -0,93
**

 -0,76
**

 -0,79
** 

-0,74
**

 -0,56
*
 0,047 0,488 

P -0,92
**

 -0,73
**

 -0,74
**

 -0,73
** 

-0,45 0,141 0,389 

Na 0,906
** 

0,579 0,774
**

 0,802
** 

0,55
* 

-0,03 -0,25 

K 0,956
** 

0,762
** 

0,803
** 

0,813
** 

0,426 -0,25 -0,30 

Mg -0,93
** 

-0,77
** 

-0,78
** 

-0,73
** 

-0,581
* 

0,015 0,52
* 

**Correlação significativa em nível de 0,01. 

* Correlação significativa em nível de 0,05. 
 

Discussão 

 

Os valores do CDAPB encontrados no presente trabalho estão de acordo com os 

resultados de Cho et al. (1982), que observaram CDAPB de cerca de 85% para a FCO 

em trabalho com a truta arco-íris (Oncorhynchus mykiss).  Bureau et al. (1999) 

descreveram valores de CDAPB entre 83-89%. Yu et al. (2013), em trabalho com o 

‗‘snakehead‘‘ (Ophiocephalus argu), encontraram CDAPB da FCO (80,05%) superior 

ao da farinha D e inferior à farinha E avaliadas no presente trabalho.  

Os valores dos CDAP registrados no presente trabalho estão de acordo com 

valores encontrados por Guimarães et al. (2012), em estudo com a tilápia do Nilo, mas 

superiores ao valor determinado por Sugiura et al. (2000b) em truta arco-íris de 26,9% 

em FCO com 58,5% de PB, indicando a baixa qualidade do ingrediente utilizado pelos 

autores. A disponibilidade do P é dose dependente sendo mais alta em ingredientes com 

menor teor de MM e P (Satoh et al., 1997; Rodehutscord et al., 2000b; Rodehutscord et 
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al., 2000a; Sugiura e Hardy, 2000) assim, os valores do CDAP encontrados por 

Pimentel-Rodrigues e Oliva-Teles (2007) foram mais altos em relação aos registrados 

no presente trabalho, variando de 45,45% a 74,16%, pelo fato de os autores terem 

avaliado o P inorgânico em níveis que atendiam exatamente a exigência dietética do 

mineral. 

Avila et al. (2000) e Sugiura et al. (2003) também observaram que a restrição 

dietética do P aumenta a sua absorção intestinal. Isto sugere que a eficácia do sistema de 

transporte do fosfato diminui quando os níveis de P dietético são muito elevados 

(Coloso et al., 2003), fazendo com que o excesso de P dietético ocasione excessiva 

excreção de P e efeitos negativos sobre a mineralização óssea e crescimento 

(Rodehutscord et al., 2000b; Rodehutscord et al., 2000a; Roy e Lall, 2003; Albrektsen 

et al., 2009). De acordo com Sugiura et al. (2000b), a absorção do P de origem óssea 

apresenta um platô que poderia estar relacionada com a capacidade limitada de algumas 

espécies de peixes para digerir P ósseo em níveis dietéticos elevados. Em geral, a 

disponibilidade do P varia muito, dependendo da espécie de peixe e do ingrediente. A 

carpa comum (Cyprinus carpio), peixe que não apresenta estômago verdadeiro, tem 

menor absorção do P disponível a partir de farinhas de peixe do que os peixes com 

estômago diferenciado (NRC, 1993). Yone e Toshima (1979) postularam que a falta de 

ácido gástrico foi responsável pela menor disponibilidade de P da farinha de peixe para 

carpa comum, em comparação com ‗‘black sea bream‘‘ (Mylio macrocephalus).  

Trabalhando com truta arco-íris, Riche e Brown (1996) observaram que o 

máximo de disponibilidade aparente do P ocorreu quando dietas experimentais 

continham concentrações de P dietético próximas à exigência e que a disponibilidade de 

P diminuiu com níveis de P dietético acima e abaixo desse valor. Sugiura et al. (2000a) 

constataram que a concentração de P nas fezes de truta arco-íris alimentadas com dietas 

semipurificadas com níveis suplementares de P foi semelhante quando os níveis de P 

dietético foram inferiores ou similares aos da exigência, e significativamente maiores 

em um nível acima da exigência estimada. Satoh et al. (1997) também observaram que a 

suplementação de dietas com P em níveis duas a três vezes acima da exigência reduz a 

absorção do P tanto em truta arco-íris quanto em carpa comum, porém a resposta foi 

diferente nas duas espécies, o que pode ser explicado pela ausência de estômago em 

carpa (Lall, 2002). A fração óssea dos ingredientes deve ser hidrolisada por ácidos 

gástricos e enzimas em fosfatos inorgânicos simples para a absorção intestinal 

(Nakamura, 1985).  
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As diferenças biológicas relacionadas com a atividade de secreção de ácidos e 

enzimas podem assim causar variações na capacidade de digerir o P entre as diferentes 

espécies. As tilápias e os salmonídeos utilizam o P presente nas farinhas de peixe de 

forma mais eficiente do que a carpa comum e o bagre do canal (Ictalurus punctatus) 

(NRC, 1993). As diferenças na biodisponibilidade do P para salmonídeos e tilápias ou 

carpas é também pela limitada secreção de sucos gástricos dessas espécies (Ogino et al., 

1979).  

A disponibilidade do Ca das diferentes farinhas determinada neste estudo variou 

consideravelmente, mas foi comparável aos valores relatados para outras espécies de 

peixes alimentadas com dietas à base de produtos de origem animal (NRC, 1993; 

Sugiura et al., 2000b). Por outro lado, maiores valores de disponibilidade de Ca foram 

relatados para a quirera de arroz, sorgo e milho e menores para o farelo de arroz e de 

trigo (Guimarães et al., 2011). Albrektsen et al. (2009) avaliaram a disponibilidade de 

minerais de farinhas de peixe em salmão do Atlântico (Salmo salar) e registraram todos 

os valores de CDACa negativos. Os autores sugerem que os valores de disponibilidade 

negativos para o Ca possam indicar excesso deste elemento pelo seu consumo por 

ingestão da água do mar, rica em Ca, o que corrobora com os resultados encontrados no 

presente trabalho em que os CDACa das farinhas A e B foram negativos indicando 

excreção do excesso de Ca tanto proveniente da dieta quanto absorvido a partir da água, 

uma vez que o teor de Ca na água de cultivo utilizada no presente trabalho foi 35,7 

mg/L, valor muito superior ao determinado por O'Connell e Gatlin III (1994) em água 

de baixo teor de Ca de 0,1 mg/L. 

De acordo com Flik et al. (1993) e Flik e Verbost (1993), a absorção do Ca pelas 

espécies de tilápias através das brânquias é maior do que a partir do epitélio intestinal, 

embora os fatores que regulem estes mecanismos sejam ainda complexos, envolvendo 

vários hormônios e interações com outros minerais. Vielma e Lall (1998), trabalhando 

com a utilização de minerais por salmões do Atlântico, observaram que em dietas com 

teor de P similar ao exigido pela espécie, a exigência de Ca foi suprida exclusivamente 

a partir do mineral presente na dieta basal ou em combinação com a absorção do Ca da 

água. Resultados semelhantes foram relatados por Andrews et al. (1973), Bishop e Lall 

(1977), Ogino e Takeda (1978) e por Robinson et al. (1986).  

Os peixes têm acesso ao Ca do ambiente, uma vez que este mineral é ativamente 

absorvido pelo epitélio branquial em peixes de água doce, e ingerido com a água em 

peixes marinhos (Flik et al., 1995.). O cálcio procedente da água é utilizado mesmo 
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quando disponível no alimento, sendo sua captação quantitativamente tão alta quanto à 

da dieta. Com baixos níveis de Ca na água, o Ca da dieta passa a ser mais aproveitado. 

Assim, se a água contiver apenas 5 mg de Ca/l, o peixe absorverá mais Ca da dieta do 

que se a água possuir 50 mg de Ca/l (Steffens, 1987).  

Foi observado, após período de aclimatação de 24 h, eficiente absorção de Ca 

proveniente da água de cultivo com 5 mg/L, por bagres do canal (Chow e Schell, 1980). 

Ye et al. (2006), também trabalhando com a suplementação de Ca em dietas para 

garoupa (Epinephelus coioides), concluíram, corroborando com outros trabalhos, que a 

grande maioria dos peixes tem a capacidade de absorver Ca tanto do ambiente aquático 

em que vivem quanto dos ingredientes presentes na dieta para suprir sua exigência deste 

mineral, sem a necessidade de suplementação (Steffens, 1987; Schwarz, 1995).  

Os CDAMg determinados no presente trabalho variaram de 24,38 a 331,84%. A 

alta disponibilidade de Mg observada neste estudo está de acordo com os dados 

reportados com salmão do Atlântico e truta arco-íris (Sugiura et al., 1998b; Cheng e 

Hardy, 2003) e tilápia do Nilo (Gonçalves et al., 2005). Maior disponibilidade de Mg é 

esperada em tilápias, uma vez que nesta espécie ocorre maior absorção intestinal de Mg 

(80 % de absorção total de Mg) do que a partir das brânquias.  

O CDAMS estima a quantidade de resíduos sólidos lançados para o ambiente, 

podendo ser utilizado para auxiliar na avaliação do impacto ambiental da produção 

aquícola. O principal impacto dos resíduos sólidos (matéria orgânica) é a deterioração 

da qualidade do solo por fermentação anaeróbica, que muda ou destrói a fauna nativa 

dos ecossistemas bentônicos do ambiente local (Sugiura e Hardy, 2000). O CDAMS dos 

ingredientes da ração também pode fornecer uma estimativa da qualidade geral da dieta 

ou dos ingredientes se não houver informações suficientes sobre os ingredientes e as 

comparações são restritas a tipos semelhantes de ingredientes. Isso corrobora com os 

resultados obtidos no presente trabalho uma vez que a farinha E de maior CDAMS 

também apresentou melhor CDAPB e demais minerais com exceção do K. 

Os valores de CDAMS registrados estão de acordo com os valores de CDAMS 

encontrados por Guimarães et al. (2012), mas superiores ao apresentado por Sugiura et 

al. (2000b) e por Yu et al. (2013) com ‗‘snakehead‘‘. A qualidade dos produtos de 

origem animal pode variar consideravelmente de acordo com os métodos de 

processamento das matérias-primas e da própria composição dos resíduos que fazem 

parte do ingrediente (Dong et al., 1993). Diferenças anatômicas e fisiológicas entre as 

espécies já foram apontadas como um dos principais fatores para as diferenças entre os 
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estudos de digestibilidade (Cho e Bureau, 2001). Assim, os altos valores de CDAMS, 

relatados por Gaylord e Gatlin III (1996), poderiam ser resultado de efeitos relacionados 

com a espécie, uma vez que os autores trabalharam com peixe carnívoro.  

O efeito positivo da PB sobre a digestibilidade da MS e da disponibilidade dos 

minerais Ca e P encontrados no presente trabalho também foram registrados por 

Sugiura et al. (2000b) e Guimarães et al. (2012). O aumento nos teores de MM na dieta, 

encontrados no presente trabalho, associado com significante redução da digestibilidade 

da PB foi também observado por Shearer et al. (1992). Bureau et al. (1999) não 

encontraram a mesma tendência de aumento nos CDAPB com a diminuição dos teores 

de MM mesmo com grande variação desse componente (14,7 a 31,7%). Esse resultado 

pode ser por efeitos relacionados com a espécie, uma vez que peixes carnívoros são 

capazes de digerir alguns produtos de proteína animal (principalmente ossos, tecidos 

conjuntivos e quitina) melhor do que os peixes onívoros/herbívoros (Baldisserotto, 

2002).  

A interação negativa entre os teores de PB e os CDA dos minerais K e Mg, 

associada à correlação positiva observada entre os teores de MM e os CDA dos 

minerais K e Mg, podem indicar que a utilização desses minerais pela tilápia do Nilo, 

criada nas condições experimentais do presente trabalho, pode ser regulada mais pelas 

interações entre os minerais do que pela quantidade absoluta ingerida de K e Mg. 

Os resultados obtidos no presente trabalho estão de acordo com outros resultados 

registrados na literatura para o efeito inibitório da MM, Ca e P sobre a disponibilidade 

dos minerais Ca e P. Sugiura et al. (2000b), em trabalho para a determinação da 

disponibilidade dos minerais da FCO para a truta arco-íris, registraram diminuição da 

disponibilidade dos minerais P, Ca e Fe com o aumento no teor de MM na dieta. Ainda 

de acordo com os autores, aparentemente os peixes têm a capacidade de digerir e 

absorver o P de origem óssea até próximo a sua exigência, mas não acima dela. Isso 

indica que altos teores de Ca, P e MM da dieta, não só aumentam proporcionalmente a 

excreção fecal de P como também reduzem a sua absorção pelo peixe (Sugiura et al., 

1998a). 

A correlação positiva do CDA do P com os teores de Na estão de acordo com 

resultados observados por Martini (2006) e Da Silva e Cozzolino (2007), que 

observaram sinergismo em nível de absorção intestinal entre ambos os elementos, uma 

vez que a absorção do P é feita na porção proximal do intestino por mecanismo de 

transporte ativo com cotransporte do íon sódio. 
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Yu et al. (2013) observaram que os CDAMS das FCOs foram significativamente 

menores do que os da proteína e energia, como resultado da grande quantidade de MM. 

Sugiura et al. (2000b) registraram a mesma tendência ao avaliarem a disponibilidade 

dos nutrientes de diferentes ingredientes em truta arco-íris. Babbitt et al. (1995) 

observaram que a redução do conteúdo ósseo de farinha de peixe aumenta a 

disponibilidade de minerais. 

A composição química e a qualidade dos coprodutos de origem animal podem 

apresentar valores variados dependendo da matéria prima de origem e dos métodos de 

processamento (Dong et al., 1993). Entretanto, a disponibilidade do P, assim como de 

outros minerais presentes nos coprodutos de origem animal, pode ser estimada. O teor 

da MM parece diminuir a disponibilidade de outros minerais e nutrientes de forma 

significativa como indicado pela correlação linear negativa entre os teores de MM e os 

CDA da PB e da MS, e de todos os minerais analisados, com exceção do Mg e do K. 

Esse resultado indica que altos teores de ossos em ingredientes de origem animal, assim 

como o de MM, podem reduzir a quantidade absoluta desses minerais disponíveis, 

assim como da PB, para os peixes. No presente trabalho, a correlação linear 

significativa entre os teores de MM e digestibilidade da MS e dos minerais Ca e P foi 

também registrada, e resultados semelhantes foram encontrados por Guimarães et al. 

(2012) em trabalho com tilápias do Nilo e Gaylord e Gatlin III (1996) com ‗‘red drum‘‘ 

(Sciaenops ocellatus). Gaylord e Gatlin III (1996) observaram que os teores de minerais 

em excesso influenciam na biodisponibilidade dos minerais presentes na dieta por 

interagirem de forma antagônica com outros minerais durante a passagem dos nutrientes 

pelo intestino, inibindo sua absorção.  

Pimentel-Rodrigues e Oliva-Teles (2007), trabalhando com suplementação de P 

de origem inorgânica em dietas para juvenis de robalo (Dicentrarchus labrax), também 

observaram correlação inversa entre o nível de MM da dieta e a disponibilidade do 

fósforo. Hua e Bureau (2010), avaliando a biodisponibilidade do P em peixes de 

diferentes espécies, observaram em tilápias interação negativa significativa entre os 

teores de P dos ingredientes com a utilização do P de origem inorgânica. Isto sugere 

que, embora o P inorgânico monobásico seja altamente disponível para os peixes, 

quando combinado com o P de origem óssea da dieta, tem a sua disponibilidade 

significativamente reduzida. Interação semelhante também foi encontrada em 

salmonídeos por Hua e Bureau (2006), a suplementação de P inorgânico resultou em 

formação de fosfato de cálcio insolúvel no intestino, quando ocorre redução do pH 
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estomacal (pH 2-4 na estômago) ou quando o pH encontra-se neutro ou ligeiramente 

alcalino (pH 7-8 no intestino) ao longo do trato gastrintestinal. 

De acordo com Sugiura et al. (1998b) e Sugiura et al. (2000b), valores negativos 

de disponibilidade também podem ser por interações entre o ingrediente-teste e a dieta 

basal. No entanto, o valor negativo não indica um balanço negativo de nutrientes, mas 

uma propriedade antagonista do ingrediente-teste sob a absorção dos nutrientes na dieta. 

Estes autores observaram ainda que este padrão de valores, abaixo de 0%, era mais 

comum com os minerais Ca, cobre (Cu), ferro (Fe), manganês (Mn), Na, estrôncio (Sr) 

e zinco (Zn) do que com o magnésio. Esta observação está de acordo com os resultados 

deste estudo, em que foram observados valores de CDA negativos para o Ca. Além 

disso, a disponibilidade de P menor nas farinhas A, B e C pode estar relacionada com o 

conteúdo ósseo da matéria-prima utilizada na elaboração dessas farinhas.  

A correlação negativa do teor de Ca sob a disponibilidade do P e do Ca 

provavelmente está relacionada ao excesso de Ca e seu efeito antagônico sobre a taxa de 

absorção de P pelo intestino. O excesso de Ca em relação ao P faz com que ocorra a 

combinação de ambos os minerais com formação do fosfato de cálcio, composto 

indisponível biologicamente para o peixe (Andrews et al., 1973; Cowey e Sargent, 

1979; Nakamura, 1982). Ao contrário de muitos outros minerais, o aumentando na 

ingestão do Ca não resultou e aumento na absorção líquida desse elemento sugerindo 

que a absorção do Ca foi regulada ou que o Ca foi precipitado como fosfato de cálcio no 

intestino (Sugiura et al., 1998b).  

Foi observada correlação negativa entre os teores de P e o CDAP de forma 

semelhante aos resultados encontrados por Guimarães et al. (2012). Albrektsen et al. 

(2009) registraram correlação positiva entre Mg e os macrominerais Ca e P, 

contrariando os resultados encontrados no presente trabalho, e registrados por outros 

autores, em que o Mg apresentou correlação sobre os CDA dos minerais Ca e fósforo 

(Sugiura et al., 1998b; Sugiura et al., 2000a; Guimarães et al., 2012). Durante o 

processo de formulação de rações, o potencial de alguns componentes, presentes nos 

ingredientes, em diminuir a absorção dos minerais presentes na dieta deve ser levado 

em consideração.  Satoh et al. (1996), trabalhando com dietas para trutas, observaram 

que o excesso de P reduziu a síntese proteica e a disponibilidade de zinco.  Assim, os 

alimentos apresentam dois efeitos opostos: fornecer minerais e fornecer substâncias que 

reduzem a absorção dos minerais e, neste contexto, a biodisponibilidade dos minerais 

presentes nos ingredientes é resultado da soma desses dois efeitos. Quando o primeiro 
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efeito é maior que o segundo o valor da disponibilidade dos minerais ficará em torno de 

0 e 100%, enquanto que quando o segundo efeito é maior do que o primeiro este mesmo 

valor ficará abaixo de 0%, ou seja, o ingrediente apresenta disponibilidade negativa de 

certo mineral. De acordo com Sugiura et al. (2000b), entender melhor o segundo efeito 

do ponto de vista nutricional é de extrema importância.  

Assim, a FCO pode ser utilizada como fonte alternativa de minerais para a 

tilápia do Nilo, mas quando composta com elevados teores de MM, pode possivelmente 

ocasionar antagonismos entre minerais quando utilizada em dietas que já atendam as 

exigências quantitativas dos mesmos. Considerando a capacidade de utilização dos 

minerais provenientes tanto da dieta quanto da água pela tilápia do Nilo, a FCO E, com 

46,37% de PB, apresenta maior valor nutritivo para compor dietas para a espécie, 

resultando em menor impacto em termos de excreção de nitrogênio e fósforo.  
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